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PROJETO DE LEI Nº 2.164/2022 

 

SÚMULA:INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS E 
EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA (COE), 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

AUTORIA: Executivo Municipal 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, 
VALDEMAR GAMBA, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei, 

 

CAPÍTULOI 

DisposiçõesPreliminareseObjetivos 

 
Art. 1.º- Fica instituído o Código de Obras e Edificações do Município de Alta Floresta 

(COE), que disciplina as regras gerais a serem observadas no projeto, no 
licenciamento, na execução, na manutenção e na utilização de obras, edificações 
eeuipamentos, dentro dos limites do imóvel, bem como os respectivos 
precedimentos administrativos, executivos e fiscalizatórios, sem prejuizo do 
disposto na legislação estadual e federal pertinentes. 

§1.º- Para análise dos projetos e do pedido de licenciamento da atividade edilícia 
de que trata essa Lei, deve ser efetuada observando: 

I-Plano Diretor,Legislação do Parcelamento de Solo, Uso e  Ocupação do 
Solo,disposições da Legislação sanitária e ambiental. 

§2.º-
Paraaexecução,ampliaçãoouinstalaçãodeobraoudeatividadepotencialmentecausado
radesignificativadegradaçãodomeioambienteequalidadedevidadapopulaçãoresident
e,exigir-seá: 

I-Anuência e/ou aprovaçãoprévia dos órgãos de controle e política ambiental 
quando daaprovaçãodoprojeto,nostermosdalegislaçãopertinente; 

II- Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme o Estatuto 
daCidade(Leinº10.257/2001): 

a) O EIV será exigido para qualquer obra ou atividade com instalações de 
de grande porte em área igual ou superior a 7.000,00 m² (Sete mil metros 
quadrados). 

b) O Executivo Municipal poderá regulamentar por Decreto a formatação e 
elaboração do EIV.  

§3.º-As edificações deverão observar as disposições desta Lei, bem como às 
normasde outros órgãos a que estiverem sujeitas, fazendo prevalecer o parâmetro 
maisrestritivo. 

Art. 2.º-A presente Lei tem como objetivo: 
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I - Orientar os projetos e a execução de obras de qualquer natureza noMunicípio; 
II - Assegurar a observância e promover a melhoria de padrões 
mínimosdesegurança,higiene, salubridadeeconforto térmicoemtodas as 
edificações. 

Art. 3.º- Os projetos apresentados para aprovação deverão atender os dispositivos da 
presente Lei, bem como adotar as seguintes normas: 

I - Norma de Desempenho NBR15575 (ABNT)  e demais Normas prescritivas; 

II - Norma de Acessibilidade NBR 9050 (ABNT); 

III - Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros (NTCB)- MT; 

IV - Normas Técnicas de Desenho Arquitetônico: 

a) NBR 6492 – Representação dos Projetos dos Arquitetura; 

b) NBR 8196 – Escalas; 

c) NBR 8406 – Aplicação, tipo de linhas, largura das linhas; 

d) NBR 10067, NBR NBR 8402, NBR 8403 – Representação de Desenho 
Técnico; 

e) NBR 12298 – Como usar a hachura; 

f) NBR 10068 – Folha de Desenho, Leiaute (layout) e Dimensões; 

g) NBR 10126 – Cotagem de Desenho Técnico; 

 

CAPÍTULOII 
DasDefinições Gerais 

Art. 4.º- Para fins  deaplicação das disposições deste Código ficam adotadas as definições 
constantes do Anexo I que faz parte integrante da presente Lei. 

 

CAPÍTULOIII 

DosParâmetrosdaOcupaçãodosLotesnaZonaUrbana 

SEÇÃOI 

DosRequisitosda Ocupação dosLotes 

Art. 5.º- Naáreaurbanasomenteserálicenciadaaedificaçãoemlotesoriundos de parcelamento 
regular do solo que tenham acesso para logradourospúblicos oficiais, dotados de 
infraestrutura básica e em obediência às condições 
previstasnasLeisdeParcelamentoeUsoeOcupaçãodoSolo. 

Paragráfo Único- Para efeitos desta Lei será considerada infraestruturabásicaa 
existência dositensabaixo no logradouro públicoonde o lote selocaliza: 

I - Pavimentaçãodavia; 

II - Soluçõesdedrenagemdeáguaspluviais; 

III - Soluções de abastecimento de água potável; 

IV - Soluçõesde esgotamentosanitário; 

V - Rededeiluminaçãopública; 

VI - Rede de distribuição de energia elétrica pública e domiciliar; 

VII - Pavimentação dacalçadae vedaçãofrontaldo lote; 

VIII - Sinalizaçãoviáriahorizontalevertical; 
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IX - Outros eventualmente exigidos pela autoridade pública licenciadora. 

Art. 6.º- A ocupação de mais de um lote por uma mesma edificação só serápermitidaapósa 
unificaçãodoslotes queamesmaocupará e a aprovação junto ao órgão competente. 

SEÇÃOII 

DaImplantaçãoeEdificaçãonosLotes 

Art. 7.º- Os recuos da edificação em relação às divisas do lote deveráobservar osparâmetros 
de Uso e Ocupação do Solo, de acordocom setor e 
tipologia/usoemqueselocalizaolote, bem como as disposições da presente Lei, 
observado o seguinte: 

I-Orecuo mínimo lateral éde 1,50mda divisa, independente de paredes com 
aberturas ou sem. 

II - O recuo poderá ser nulo em caso de paredes sem aberturas (cegas). 

III - Paredes cegas não coladas na divisa deverão respeitar o recuo mínimo 1,50m 
da mesma. 

IV - Permite-se o uso de poço de iluminação e ventilação desde que tenha área 
mínima de 4,50 m² e observe o recuo mínimo da divisa de 1,50m. 

V - No caso de paredes sobre a divisa, estas deverão ser somente em alvenaria, 
possuir calhas internas e ser uma parede cega (não possuir aberturas, janelas, ar 
condicionados,elementos vazados, beirais, etc.) e atender as normas de 
impermeabilização (ABNT NBR 9574 e ABNT NBR 9575). 

VI- Não será permitido nenhum ambiente sem aberturas de ventilação e 
iluminação, conforme a Norma de Desempenho de Edificações ABNT NBR 
15575, exceto closets, corredores e depósitos. 

VII - No caso de varandas/garagens, com recuo lateral igual a zero (coladas na 
divisa), não serão permitidas aberturas com finalidades de iluminação e ventilação 
para estes ambientes. 

VIII - Aberturas voltadas para áreas de varandas/garagens, não poderão ser 
utilizadas com único ponto de ventilação e iluminação quando distantes mais de 
5,00 m da área aberta.  

IX - Em residencias não serápermitido duto de ventilação para ambientes que 
forem construídos nas divisas e/ou enclausurados, exceto banheiros, depósitos, 
áreas de serviço. 

X - Em comércios será permitido o uso de ventilação mecânica caso não haja a 
possibilidade de ventilação direta, para ambientes que forem construídos nas 
divisas e/ou enclausurados. 

Art. 8.º- Asedículaspoderãoseredificadasnosfundosdoslotescomparedes de alvenaria sobre 
as divisas sem abertura (parede cega), podendo ter o comprimento correspondente 
a largura do lote e nas lateraispoderãoatingirnomáximo8,00m(oitometros). 

Art. 9.º- Ummesmolotepoderáreceberaconstruçãodemaisdeumaresidência confrontando 
com o logradouro, respeitada a testada mínima6,00 m (seis metros) de largura. 

Art. 10- No caso acima, quando houver aberturas em uma das edificações deve ser 
atendido o recuo mínimo de 1,50m, caso as duas edificações tenham aberturas 
voltada pro mesmo lado deve ser atendido a distância mínima de 3,00 m (três 
metros). 
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Art. 11- Em todo lote será permitida a construção de um segundo prédio 
defundos,desdeque: 

§1.º-Fique assegurado ao prédio de fundos um acesso privativo ao logradouro,de 
largura não inferior a 3,00 m (três metros). 

§2.º-Os recuos entre torres de edifícios verticais obedecerão ao contido a norma 
técnica vigente de separação entre edifícios do Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado de Mato Grosso. 

§3.º-Não será permitida a construção de piscinas em alvenaria/concreto/fibra ou 
similar e casas de máquinas, no espaço do recuo frontal obrigatório. 

§4.º-Não será permitidaqualquer outro tipo de construção permanente ou 
removível no recuo frontal obrigatório. 

§5.º-Não será permitida a execução de qualquer obra ou serviço suscetível de 
provocar desmoronamento ou deslocamento de terra (piscinas, escavações de 
jardinagem e garagem subterrâneas, etc), ou que comprometa a segurança do 
prédio vizinho, senão após haverem sido feitas todas as obras acautelatórias 
necessárias, que deverão constar no projeto inicial da obra, em observação 
aoartigo 1.311 do Código Civil. 

§6.º- O proprietário do prédio vizinho tem direito a ressarcimento pelos prejuízos 
que sofrer, não obstante haverem sido realizadas as obras acautelatórias. 

Art. 12- Toda construção deverá respeitar o correto alinhamento predial determinado para 
o lote, de acordo com os projetos oficialmente aprovados para o logradouro 
respectivo. 

§1.º- Deverá ser respeitada a faixa de domínio e demais diretrizes incidentes sobre 
o lote, sendo vedada a edificaçãosobrequalquerfaixadoloteatingidapor estas. 

§2.º- Quando houver a necessidade de alargamento da via de rodagem 
deveráserredefinidaa faixa de calçada. 

§3.º-Aobservância aodispostonesteartigoéderesponsabilidadedoproprietário, do 
autor do projeto e do responsável técnico pela execução daobra. 

§4.º-Oproprietáriooucorresponsáveldeverácontratarprofissionaldevidamente 
habilitado paraa demarcação do alinhamento predialoficial paraolote. 

§5.º- A frente mínima deverá ser aquela constante na Lei de Parcelamento do Solo, 
sendo que quando o seguimento de reta for menor que o estipulado por esta Lei e 
provido de chanfro e/ou curva também serão considerados frente do lote. 

§6.º- Em esquinas, se tratando de lotes possuidores de chanfros e/ou curvas, os 
mesmos serão considerados continuidade da frente do lote. 

§7.º- Nos lotes de esquina, cujo alinhamentos são ligados por curva, no trecho 
correspondente a ela deverá ser feito a congruência conforme: 

I - Método para construção gráfica da curva de concordância entre as faixas de 
recuo mínimo obrigatório para os lotes de esquina. 

II - Deverão ser demarcados os limitesdas faixas de recuo mínimo obrigatório e 
retas-guia paralelas às testadas do lote, passando pelos pontos de concordância da 
curva com as testadas do lote (Anexo IV - figura 01). 

III - A partir dos pontos de intersecção dessas retas com os limites das faixas de 
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recuo mínimos obrigatórios, denominados A, B, C e D, surge o lugar geométrico 
onde deverá ocorrer a concordância entre as diferentes faixas de recuo mínimo 
obrigatório (figura 01 constante do Anexo IV, parte integrante desta Lei). 

IV - Os intervalos B-C e C-D deverão ser divididos em dez partes iguais, por onde 
passarão retas guia paralelas às testadas do lote (figura 02 constante do Anexo IV, 
parte integrante desta Lei). 

V - Construir segmentos de reta sucessivos, ligando os pontos dos intervalos, 
sendo o primeiro iniciado a partir do ponto 0 do intervalo D-C até o ponto 9 do 
intervalo C-B, o segundo a partir do ponto 1 do intervalo D-C até o ponto 8 do 
intervalo C-B, e assim por diante até o último que terá inicio no ponto 9 do 
intervalo D-C até o ponto 0 do intervalo C-B (figura 03 constante do Anexo IV, 
parte integrante desta Lei). 

VI - A curva de concordância entre as faixas de recuo mínimo obrigatório surgirá 
a partir da intersecção dessas retas (figura 04 constante do Anexo IV, parte 
integrante desta Lei). 

Art. 13- As edificações construídas em esquina, deverão ser dotadas de chanfro no 
encontro de suas testadas.  

Paragráfo Único-Nos lotes residenciais (regulares) de esquina, os muros 
construídos serão dotados 
dechanfronopontodeencontrodosalinhamentosprediais,semprejuízodocomprimento
destas,elivredequalquerelementoestruturalouconstrutivoaté a 
alturade2,00m(doismetros),afimdegarantiravisibilidade. 

SEÇÃOIII 

DosRecuosdosLotes 

Art. 14- NoLote com área igual ou maior que 1.000,00m² (um mil metros quadrados) fica  
proibidoconstruçãonorecuofrontal. 

I- Fica definido como recuo frontal: o alinhamento da divisa do lote com 
ologradouro público até o inicio da construção. 

II- O recuo frontalsomente terá uso de garagem descoberta, e que o calçamento 
não exceda os 20% (vinte por cento) da área permeável do lote, sendo permitido o 
uso de piso drenante conforme NBR 15953, NBR 9781;  NBR 16416 e demais 
norma vigentes. 

a) Nos lotes comerciais será permitido calçamento impermeável no recuo frontal 
desde que não exceda a área de permeabilidade do lote. 

III - Recuo frontal de 8,00 m (oito metros); 

IV - Recuo dosfundos de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

V - Recuos laterais de1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

§1.º-Os recuos laterais ficam facultados nos seguintes termos:  

I - Nos lotes residenciais fica permitido construir parede na divisa para dentro do 
lote em um dos lados, com extensão de no máximo 7,00 m (sete metros), sendo 
proibido janela, elementos vazados, beiral, calha e outros para dentro do lote 
vizinho. 

II - Nos lotes comerciais fica permitido construir parede na divisa em ambas as 
laterais, desde que seja parede cega e para dentro do lote. 
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§2.º-O recuo dosfundose lateralpara lotes residenciais e comerciais, também é 
facultado construir na divisa em toda a sua extensão desde que seja parede cega 
que atenda as obrigatoriedades de ventilação e iluminação e esteja dentro dos 
limites do lote. 

§3.º-Nos lotes resultantes de desmembramento os recuos permanecem iguais ao 
recuo do  lote original, tanto o recuo frontal, lateral e fundos; 

I - Nos lotes resultantes de desmembramento, na divisa dos lotes resultantes pode-
se construir na divisa parede cega. 
 

Art. 15- Em lotes residenciais, exceto os lotes centrais (Setores A a J) fica proibido 
construir no recuo frontal. 

I - Fica definido como recuo frontal: o alinhamento da divisa do lote com o 
logradouro público até o inicio da construção. 

II - O recuo frontal somente terá uso de garagem descoberta, e que o calçamento 
não exceda os 20% (vinte por cento) da área permeável do lote, sendo permitido o 
uso de piso drenante conforme NBR 15953, NBR 9781;  NBR 16416 e demais 
norma vigentes. 

III - Recuo frontal de 4,00 m (quatro metros); 

IV - Recuo dos fundos de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

V - Recuos laterais de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

§1.º-Os recuos laterais ficam facultados nos seguintes termos: pode-se construir 
parede na divisa para dentro do lote, sendo proibidos janelas, elementos vazados, 
beiral, calha e outros para dentro do lote vizinho: 

I- Nos lotes residenciais fica permitido construir parede cega em ambas laterais 
com  P. V. I  com área mínima de 4,50 m² (quatro metros e cinquenta centímetros 
quadrados), seguindo os recuos laterais; 

II- Nos lotes de esquinas residenciais, a lateral ou segunda testada, não será 
passível de recuo 0 m (zero), devendo este obedecer recuo mínimo de 1,50 m (um 
metro e cinquenta centímetros). 

§2.º-O recuo dos fundos de lotes residenciais também é facultado construir na 
divisa em toda a sua extensão desde que seja parede cega e dentro dos limites do 
lote. 

§3.º-Nos lotes resultantes de desmembramento os recuos permanecem iguais ao 
recuo do  lote original, tanto o recuo frontal, lateral e fundos; 

§ 4.º-Nos lotes resultantes de desmembramento, na divisa dos lotes resultantes 
pode-se construir na divisa parede cega. 

Art. 16- Em lotes comerciais, ECL Central (Avenida Ludovico da Riva Neto, Avenida 
Ariosto da Riva Neto, Travessas Centrais, Setor A (José Chianesi), Setor B 
(Avenida Papa João XXIII), Setor C (Avenida Governador Jaime Veríssimo de 
Campos), Setor D (Avenida Ulisses Guimarães, Setor E (Avenida Érico Antônio 
de Carli), Setor F (Avenida Mário Raseira Leining), Setor G (Avenida Paulo Pires 
Pereira), Setor H (Rua Acerola), Setor J (Avenida Castro Alves),fica proibido 
construir no recuo frontal. 

I- Recuo frontal de 8,00 m (oito metros), exceto Paragráfo 2º deste artigo. 
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II- Recuo dos fundos de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros); 

III- Recuos laterais de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros). 

§1.º-Os recuos laterais ficam facultados nos seguintes termos: pode-se construir 
parede na divisa para dentro do lote, sendo proibidos janelas, elementos vazados, 
beiral, calha e outros para dentro do lote vizinho: 

I - Nos lotes comerciais fica permitido construir parede cega em ambas laterais 
com  P. V. I  com área mínima de 4,50 m² (quatro metros e cinquenta centímetros 
quadrados), seguindo os recuos laterais; 

II - Nos lotes de esquinas comerciais, a lateral ou segunda testada, não será 
passível de recuo 0 m (zero), devendo este obedecer recuo mínimo de 1,50 m (um 
metro e cinquenta centímetros). 

§ 2.º- Fica estabelecido também o recuo lateral mínimo de 4,00 m (quatro metros) 
para edificações residenciais/comerciais localizadas nos lotes situadas: 

I - Setor D (Quadra 07 e 08) com lateral pra Avenida Ulisses Guimarães; 

II - Setor E (Quadras 05 e 06) com lateral pra Rua Érico Antônio de Carli; 

III - Setor G (Quadra 07) com lateral pra Rua Paulo Pires Pereira; 

IV - Setor H (Quadras 09 e 10) com lateral pra Rua Acerola; 

V - Setor J (Quadras 07 e 08) com lateral pra Avenida Castro Alves; 

§3.º-Nas excessões que estão acima as edificações poderão colar nas divisas que 
não fazem limites com as Vias de Acesso. 

§ 4.º-Nos lotes que fazem limites com as Vias de Acesso, a testada não será 
passível de recuo 0 m (zero), devendo este obedecer recuo mínimo de 2,00 m (dois 
metros). 

§ 5.º-O recuo dos fundos de lotes comerciais também é facultado construir na 
divisa em toda a sua extensão desde que seja parede cega e dentro dos limites do 
lote. 

§ 6.º-Nos lotes resultantes de desmembramento os recuos permanecem iguais ao 
recuo do  lote original, tanto o recuo frontal, lateral e fundos; 

§ 7.º-Nos lotes resultantes de desmembramento, na divisa dos lotes  resultantes 
pode-se construir na divisa parede cega. 

 

SEÇÃO IV 

Da Numeração das Edificações 

Art. 17- Todas as edificações existentes e as que vierem a ser construídas serão 
obrigatoriamente numeradas pelo departamento de engenharia e urbanismo 
municipal e fica sob responsabilidade doproprietário e ou interessado constituído 
do lote, em instalar o número em local visível. 

§1.º- A numeração das edificações será fornecida pelO Município, de maneira que 
cada número corresponda à distância em metros, medida sobre o eixo do 
logradouro público, desde o seu início até o meio da testada das edificações 
existentes no lote. O certificado de numeração será fornecido juntamente com o 
Alvará de Projeto. 

§2.º- É obrigatório a colocação da placa da numeração, com o número oficial 
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definido pelo órgão competente, no muro do alinhamento predial ou na fachada e 
deverá ser colocada em local visível, a uma altura entre 2,00m (dois metros) e 
2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) acima do nível do passeio. 

§3.º- A numeração predial do lote poderá sofrer alterações decorrentes de 
incorporações, subdivisões, constituição de condomínio e até mesmo abertura de 
loteamento e prolongamento de via, sendo de obrigação do proprietário sua 
alteração sempre que solicitado pela Municipalidade. 
 

SEÇÃOV 

DasÁreasparaAcesso,CirculaçãoeEstacionamentodeVeículos 

Art. 18- O rebaixamento de guia ou meio-fio é obrigatório, sempre que for necessário o 
acesso de veículos aos terrenos, edificações ou condomínios horizontais, através 
da calçada do logradouro, devendo ser dimensionado segundo a função à que a 
edificação se destina. 

§ 1.º- Fica proibido a colocação de cunhas, rampas de madeira ou outro material, 
fixas ou móveis, na sarjeta ou sobre a calçada. 

§ 2.º- Quando localizado na esquina, o rebaixamento para acesso de veículos 
deverá estar localizado a, no mínimo, 4,00m (quatro metros) da confluência dos 
alinhamentos prediais.  

Art. 19- As guias rebaixadas em ruas pavimentadas, só poderão ser feitas mediante licença, 
mediante Alvará de Instalação, quando requerido pelo proprietário ou 
corresponsável, desde que exista local interno ao lote para estacionamento de 
veículo. 

Art. 20- O rebaixamento de guias nas calçadas somente será permitido quando não resultar 
em prejuízo para a arborização urbana. 

Parágrafo Único- A juízo do órgão municipal competente poderá ser autorizado o 
corte da árvore, desde que atendidas às exigências do mesmo. 

Art. 21- Guias rebaixadas sem a devida autorização da municipalidade, ou em 
desconformidade com o autorizado anteriormente, serão objeto de autuação. 

Art. 22- A faixa de acesso e circulação às garagens e estacionamentos nas edificações 
deverá obedecer ao estabelecido no caput dessa lei  e observar o que segue: 

I - As faixas de acesso e circulação de veículos serão independentes da circulação 
de pedestres, exceto quando se tratar de edificações unifamiliar e multifamiliar 
limitadas a duas unidades; 

II - Nos edifícios de uso misto residencial e comercial, serão independentes as 
faixas de acesso e circulação de veículos para os estacionamentos residencial e 
comercial; 

Parágrafo Único- Nos casos de edificações não residenciais, com vagas locadas 
no recuo frontal, a exigência do inciso I poderá ser eliminada, desde que atendidas 
às disposições contidas em NRM específica. 

Art. 23- Todas as edificações deverão ter áreas destinadas à garagem ou estacionamento de 
veículos, não podendo receber outra destinação. 

§ 1º  A quantidade de vagas e o dimensionamento das mesmas serão definidos em 
função do uso da edificação. 
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§ 2º  A quantidade de vagas exigidas para determinados estabelecimentos poderá 
ser suprida em terreno que não do próprio estabelecimento, locado 
especificamente para essa finalidade, conforme regulamentação específica. 

§ 3º  Para as edificações de interesse social, o Município poderá dispensar a 
exigência de garagem desde que haja espaço disponível no terreno para futura 
implantação. 

§ 4º  A mudança de uso em edificações existentes fica sujeita às exigências da 
quantidade de vagas de autos para o novo uso proposto. 

§ 5º  Não será permitida a implantação de novas vagas ou alteração da disposição 
das vagas existentes sem o devido licenciamento, através de Alvará de Instalação, 
pelo Município. 

Art. 24- As vagas de estacionamento das edificações poderão ser cobertas ou descobertas. 

I -Nos lotes residenciais o recuo frontal obrigatório poderá ser utilizado como área 
de garagem descoberto e o calçamento não poderá exceder a taxa de 
permeabilidade do lote. 

II -Poderá ser adotado para a área de recuo obrigatório piso drenante que atenda a 
permeabilidade exigida nesse caput e que estejam em conformidade com as NBR 
15953/2011, NBR 9781/2012;  NBR 16416/2015. 

Art. 25 Os espaços destinados a garagem ou estacionamento de veículospodemser: 

I -Privativos, quando pertencerem à unidade autônoma, cuja utilização é reservada 
aos respectivos titulares de direito da unidade, somente dentro do lote; 

II -Exclusivos, quando se destinarem ao uso pelo estabelecimento ou condomínio, 
constituindo dependência para uso exclusivo dos usuários da edificação, 
comumente de forma rotativa, somente dentro do lote; 

III -Coletivos, quando se destinarem à exploração comercial, somente dentro do 
lote; 

IV -Públicos, quando aberto ao público. 

Paragráfo Único-
Évedadoaosestabelecimentosoucondomíniosutilizaremasvagasprivativasexigidaspa
ra exploração comercial. 

Art. 26-  Nas garagens poderão ser adotados equipamentos mecânicos 
paramovimentaçãohorizontal,verticalourotaçãodeveículosdevidamentecertificados
pelofabricante. 

Art. 27-
 Serãotoleradasvagasdependentesemgaragensouestacionamentosdeveículosnosse
guintescasos: 

I - Emresidências isoladasoujustapostas; 

II - Emedifíciosresidenciais,desdequepertencentesàmesmaunidadedemoradia; 

III - Emhotéis,“apart-
hotéis”,garagenseestacionamentoscoletivosdestinadosàexploraçãocomercial,dotad
osdemanobristas; 

IV - 
Emedifíciosprovidosdedispositivosmecânicosdemovimentaçãodeveículos,taiscom
oelevadoresoutrilhos. 
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Paragráfo Único-Uma vaga não poderá ser utilizada para 
manobras,passagemoucirculaçãodequalqueroutroveículoquenãosejaoseuocupante,e
xcetonocasodevagasdependentespertencentesàmesmaunidade. 

Art. 28- As edificaçõeslicenciadasanteriormente à publicação desta Lei 
equecontrariaremquaisquerdosdispositivosdapresenteseção,somentepoderãoser 
reformadas ouampliadascasosejasanadataldesconformidade. 

 

 

CAPÍTULOIV 

Do controle da Atividade Edilícia 

SEÇÃOI 

Das Responsabilidades e dos Direitos 

Art. 29- É direito e responsabilidade do proprietário ou possuidor do imóvel requerer 
perante o Município a emissão dos documentos de controle da atividade edilícia de 
que trata este Código, respeitados o direito de vizinhança, a função social da 
propriedade e a legislação municipal correlata. 

Art. 30- Para fins de aplicação das disposições deste Código, considera-se: 

I - proprietário: a pessoa física ou jurídica, detentora de título de propriedade do 
imóvel registrado no Cartório de Registro de Imóveis; 

II - possuidor: a pessoa física ou jurídica, bem como seu sucessor a qualquer 
título, que tenha de fato o exercício, pleno ou não, de usar o imóvel objeto da obra. 

Paragráfo Único- No caso de órgão ou entidade da Administração Pública Direta 
e Indireta, a titularidade pode ser comprovada pela apresentação de mandado de 
imissão na posse, expedido em ação expropriatória do imóvel, sendo admitido o 
licenciamento sobre parte da área constante do título de propriedade. 

Art. 31- O possuidor tem os mesmos direitos do proprietário, desde que apresente a 
certidão de registro imobiliário e um dos seguintes documentos: 

I - contrato com autorização expressa do proprietário; 

II - compromisso de compra e venda devidamente registrado no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

III - contrato representativo da relação jurídica existente entre o proprietário e o 
possuidor direto; 

IV- escritura definitiva sem registro; 

V- decisão judicial reconhecendo o direito de usucapião. 

Paragráfo Único-O proprietário ou possuidor que autoriza a obra ou serviço fica 
responsável pela manutenção das condições de estabilidade, segurança e 
salubridade do imóvel, edificações e equipamentos, bem como pela observância 
do projeto aprovado, das disposições deste Código, do respectivo decreto 
regulamentar, das normas técnicas aplicáveis e da legislação municipal correlata, 
bem como do Plano Diretor - PD e da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo - LPUOS. 

Art. 32- Todos os pedidos de documentos de controle da atividade edilícia devem ser 
subscritos pelo proprietário ou possuidor em conjunto com um profissional 
habilitado. 
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§1.º- A veracidade das informações e documentos apresentados nos pedidos e 
cadastro de que trata este Código é de inteira responsabilidade do proprietário ou 
possuidor e do profissional habilitado. 

§2.º- O projeto deve observar as normas específicas e aquelas emitidas pelas 
concessionárias de serviços públicos, tais como de água, esgoto, energia elétrica e 
gás. 

§ 3.º- O proprietário, o possuidor e o profissional habilitado ficam obrigados à 
observância das disposições deste Código, das regras indispensáveis ao seu 
cumprimento fixadas no respectivo decreto regulamentar e das normas técnicas 
aplicáveis, submetendo-se às penalidades previstas nesta lei. 

 

CAPÍTULOV 

Das Disposições Administrativas e dos Procedimentos operacionais 
paralicenciamentodeedificações em geral 

SEÇÃOI 

DasNormasGeraisDas Edificações 

Art. 33- Toda construção de edificação nova, reconstrução, ampliação de edificação 
existenteereformaficarásujeitaaopréviolicenciamentodoMunicípiopormeiodesolicit
ação de Alvará de Projeto e Alvará de Execução, sob a 
responsabilidadedeprofissionallegalmentehabilitado no CREA/CAU e com 
fazenda municipal. 

Parágrafo Único- A solicitação do Alvará de Projeto e Alvará de Execução de 
uma obra, relativos ao seu projeto e/ou à 
suaexecuçãopoderáserfeitaconcomitanteouemperíodosdistintos. 

 

SEÇÃOII 

ConsultaPrévia 

Art. 34- A consulta prévia é procedimento opcional que antecede o início 
dostrabalhosdeelaboraçãodoprojeto,devendooprofissionalresponsávelformalizá-
laaosetorcompetentedoMunicípioatravésdeformuláriopróprio. 

Paragráfo Único-OMunicípio forneceráno prazo de até 30 
(trinta)dias,apartirdadatadoprotocolo,todasasinformaçõesnecessáriasaofiel 
cumprimento da lei do Plano Diretor e demais contidas neste código sobre índices 
e parâmetros construtivos, a fim deorientarotrabalhodoprofissional,senecessário 

Art. 35- Ao requerente cabe indicar na Consulta prévia: 

I - Nomeeendereçodoproprietário; 

II - Endereçodaobra(númerodolote,númerodaquadraedenominaçãodoSetor); 

III - Finalidade e uso da obra (residencial, comercial, industrial etc.); 

IV -Naturezada obra(alvenaria,madeira, estrutura metálicaoumista); 

V - Croqui de localização do lote na quadra, com indicação das ruas e quadras 
adjacentesenortemagnético. 

VI - Croqui de implantação da edificação no lote, com indicação do 
recuo,rebaixamento de meio-fio, padrão de energia e hidrômetro (se for o 
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caso),localizaçãodelixeiras,arborizaçãoeposteamento. 

VII - Certidão Negativa de Débitos Municipal (CND) do imóvel; 

VIII - Matrícula do Registro do imóvel e/ou contrato de compra e venda da 
Loteadora e o proprietário do projeto acompanhado da Matricula do Registro do 
imóvel ou Certidão de Inteiro Teor da Matrícula do imóvel. 

Paragráfo Único- A resposta fornecida sobre a Consulta Prévia terá validade de 
120(Cento e vinte)dias. 

Art. 36- Será obrigatório para a análise das edificações de fins comerciais o requerimento 
de Consulta de Uso e Ocupação do Solo. 

SEÇÃO III 

Projeto Simplifica 

Art. 37- A concessão de Alvará de Construção de residências unifamiliares no município 
de Alta Floresta deverá observar ao disposto nesta Lei. 

Art. 38- Todos os projetos arquitetônicos de construção de residências unifamiliares no 
município de Alta Floresta, bem como o Projeto de Implantação de Edificação, 
observarão ao disposto na Lei n° 026/83, e suas alterações posteriores, que 
estabelece critérios para o uso e ocupação do solo, no Código de Obras do 
Município e demais normas relativas às edificações, no que couber. 

Art. 39- O projeto de Implantação de Edificação, denominado “PROJETO SIMPLIFICA”, 
juntamente com o recolhimento da Taxa de Alvará será suficiente para a 
concessão de um Alvará Provisório de Construção de Residência Unifamiliar no 
Município de Alta Floresta. 

Art. 40- O pagamento da Taxa de Alvará para emissão do Alvará Provisório, será a 
praticada para Alvará de Construção, tendo seu aproveitamento até a aprovação 
final, quando o Alvará Provisório transformará em Alvará de Construção, caso o 
processo não caduque por falta de continuidade do processo. 

Art. 41- Após a liberação do Alvará Provisório de Construção, o interessado terá 03 (três) 
meses para apresentar, de forma obrigatória, o Projeto Arquitetônico da obra, para 
emissão do Alvará de Construção definitivo. 

Art. 42- O Projeto de Implantação de Edificação de Residências Unifamiliares só será 
submetido à análise e aprovação do Departamento de Engenharia e Arquitetura, de 
acordo com os elementos abaixo relacionados: 

I-Quadro de áreas contendo: 

a) Área do terreno; 

b) Taxa de ocupação; 

c) Área permeável; 

d) Área da construção; 

e) Demais informações pertinentes. 

II-Planta de locação contendo: 

a) Orientação magnética verdadeira; 
b) Croqui cotado em todas as faces; 
c) Cotas dos recuos; 
d) Cota de nível em todos os vértices do terreno; 
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e) Representação da projeção dos beirais; 
f) Representação dos elementos de arquitetura que avançam sobre os recuos 
obrigatórios; 
g) Delimitação da área permeável; 
h) Locação das vagas para automóveis; 
i) Locação da construção amarrado ao terreno com cotas; 
j) Locação da piscina (de lavenaria ou fibra) amarrado ao terreno com 
cotas; 

k) Locação da entrada de veículos, bem como a cota de sua largura; 

III-Declaração de Alvará assinado pelo proprietário e responsável técnico. 

Paragráfo Único- A folha de desenho deve estar no máximo tamanho A1 (594 
mm x 840 mm), a representação do projeto de implantação deve seguir as normas 
de desenho técnico ABNT NBR 6492/21 (sempre de forma legível), com escala 
compatível à dimensão da edificação. Salientamos que a ausência de legibilidade 
projetural implicará no indeferimento do processo de análise até que o profissional 
faça as devidas correções. O carimbo utilizado deve ser o padrão dO Município 
Municipal e estar localizado no canto inferior direito da prancha conforme modelo 
disponibilizado pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura; as folhas devem 
ser dobradas de modo que o formato final seja o A4 (210 mm x 297 mm). 

Art. 42- O requerimento para Alvará de Construção das Edificações deverá ser protocolado 
pelo proprietário, ou poderá ser representado pelo responsável técnico sob 
autorização do proprietário do imóvel, acompanhado de dodumentos abaixo 
relacionados: 

a) Cópia atualizada da matrícula do imóvel ou do contrato direto com a 
loteadora juntamente com a matrícula atualizada; ouCertidão de Inteiro Teor 
da matrícula do lote acompanhada dos contratos que comprovem o histórico 
dominial, com firmas devidamente reconhecidas, juntamente com a 
Declaração de Possuidor; 

b) Cópia do documento do proprietário:Pessoa Física: RG/CPF ou CNH, 
procuração quando for o caso;Pessoa Jurídica: Cartão CNPJ, Contrato Social 
e documento do responsável (RG/CPF ou CNH) ou procuração quando for o 
caso; 

c) Certidão Negativa do imóvel; 

d) Requerimento de Alvará preenchido e assinado pelo proprietário ou por 
procuração, quando for o caso em 02 (duas) vias; 

e) Projeto de Implantação de Edificação em 03 (três) vias, na folha de 
desenho no máximo tamanho A1; 

f) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART / Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT do projeto arquitetônico e a ART/RRT de 
execução de obras, já devidamente quitadas; 

g) Documento de Unificação ou Desmembramento (quando for o caso); 

h) Declaração de Alvará preenchida e assinada em 02 (duas) vias; 

i) Comprovante de Recolhimento de Taxa de Alvará. 

Art. 43- O Departamento de Engenharia e Arquitetura terá 15 (quinze) dias para analisar o 
Projeto de Implantação de Edificação, verificando unicamente o atendimento aos 
parâmetros mínimos exigidos pela legislação em vigor, conforme segue: 



 

 

Prefeitura Municipal de Alta Floresta - MT 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CNPJ 15.023.906/0001-07 
 

Travessia Álvaro Teixeira Costa, nº 50 - Canteiro Central - Paço Municipal - Fone (66) 3903-1000/3512-3100 - CEP 78580-000 - Alta Floresta-MT 

14 

a) a permissão de habitação unifamiliar conforme o zoneamento do lote; 

b) o número de pavimentos; 

c) a taxa de ocupação do lote; 

d) a área de estacionamento e circulação dos veículos; 

e) a taxa de permeabilidade do lote; 

f) o recuo frontal (ajardinamento/circulação de pedestres e veículos); 

g) o afastamento das divisas laterais e de fundo; 

h) o acesso de pedestres e veículos à edificação. 

§ 1.º- Constatado o atendimento aos parâmetros mínimos e dispostos no Caput 

serão devolvidas02 (duas) cópias do Projeto de Implantação da Edificação, 
devidamente autenticadas com o carimbo de aprovação, e o Alvará Provisório de 
Construção (Licença), terá validade e permanecerá disponível ao requerente n o 
Departamento de Engenharia e Arquitetura pelo período máximo de 90 (noventa) 
dias, após isso o pedido será anulado. 

§ 2.º- O não atendimento ao disposto no Caput imputará no indeferimento do 
pedido de análise do Projeto de Implantação de Edificação, permanecendo a 
documentação disponível ao requerente no Departamento de Engenharia e 
Arquitetura pelo período máximo de 30 (trinta) dias, seguido de sua anulação. 

§ 3.º- Para processos indeferidos por 03 (três) vezes consecultivas, o mesmo será 
anulado, e para uma nova análise o requerente deverá ingressar com novo 
protocolo, mediante pagamento de nova taxa de aprovação de projeto. 

Art. 44-  A aprovação do Projeto de Implantação de Edificação não exime seu autor da 
obediência à legislação em vigor, devendo o mesmo, juntamente com o 
proprietário do imóvel, assinar a Declaração de Alvará, assumindo o proprietário 
ou seu corresponsável a responsabilização civil, administrativa e criminal 
decorrente de eventuais prejuízos a terceiros. 

Paragráfo Único- Os modelo de Declarações(Declaração de Alvará e Declaração 
de HABITE-SE) de que trata nesta Lei, estará disponível no Departamento de 
Engernharia e Arquitetura. 

Art. 45- Os procedimentos que dependam da prévia demolição de construções já existentes 
no imóvel poderão ser protocolados juntamente com o respectivo Alvará de 
Demolição. 

Paragráfo Único- Será indeferido o procedimento de que trata nesta Lei se, 
durante a sua fase de aprovação, for constatado que no imóvel existem 
consutruções a serem demolidos e que não informadas pelo proprietário ou 
corresponsável.  

Art. 46- No prazo de 30 (trinta) dias corridos após a conlcusão da obra, o proprietário do 
imóvel ou corresponsável, deverá dirigir-se ao Departamento de Engenharia e 
Arquitetura e protocolar requerimento solicitando o HABITE-SE. 

Paragráfo Único- Comprovado que a  construção foi executada em 
desconformidade com o projeto aprovado, tanto o proprietário do imóvel ou 
corresponsável, quanto o profissional responsável pelo projeto/execução, estarão 
sujeitos às penalidades previstas na legislação em vigor, com notificação do 
CREA/CAU para as devidas providências. 
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Art. 47- Para a solicitação do HABITE-SE o profissional deverá apresentar junto ao 
Departamento de Engenharia de Arquitetura a Declaração de HABITE-SE, com 
cópiado Alvará de Construção. 

Paragráfo Único- O requerimento paraa obtenção do HABITE-SE deverá ser 
protocolado pelo proprietário do imóvel, ou poderá ser representado pelo 
responsável técnico sob autorização do proprietário do imóvel, no Departamento 
de Engenharia e Arquitetura. 

Art. 48- A entrega do HABITE-SE e do Alvará de Construção será feita ao requerente ou 
profissional no Departamento de Engenharia e Arquitetura.  

Art. 49- A Comissão Técnica do Departamento de Engenharia e Arquitetura é formada por 
Arquitetos e Engenheiros Civis, que tem como objetivo garantir que a legislação 
vigente seja empregada em sua totalidade nos projetos encaminhados a este 
Município. As análises são baseadas nas Normas Técnicas, Leis Municipais e Leis 
Federais, para que os projetos oriundos de aprovação sejam de qualidade e fácil 
compreensão para que o mesmo atinja a sua finalidade. 

Art. 50- Esta seção denominada de “PROJETO SIMPLIFICA” está de acordo com o 
Decreto n° 351/2021. 

 

SEÇÃO IV 

Dos Procedimentos Especiais 

Art. 51- O Executivo regulamentará, no prazo de 90 (noventa) dias, os procedimentos, 
exigências e prazos diferenciados para exame de pedidos relativos ao 
licenciamento de:  

I - Empreendimento da Administração Pública Direta e Indireta; 

II- Empreendimento Habitacional de Interesse Social em ZEIS – EZEIS; 

III - Empreendimento Habitacional de Interesse Social - EHIS, Empreendimento 
IV - Habitacional do Mercado Popular - EHMP, Habitação de Interesse Social - 
HIS, Habitação de Mercado Popular - HMP e moradia econômica, definidos em 
legislação específica; 

V - Polo gerador de tráfego; 

VI - Empreendimento gerador de impacto ambiental; 

VII - Empreendimento gerador de impacto de vizinhança; 

VIII - Empreendimento com alto potencial de risco de incêndios e situações de 
emergência; 

IX -Empreendimento que envolva usos especiais ou incômodos; 

XI -Residência unifamiliar, serviços, obras e empreendimentos que, por sua 
natureza, admitam procedimentos simplificados. 

 

SEÇÃOV 

AlvarádeInstalação 

Art. 52- Ficam sujeitas à solicitação de Alvará de Instalação as seguintesintervenções: 

I - Edificações transitórias; 

II - Obrasemcalçadas; 
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§1.º-Paracumprimentodesteartigosãoclassificadascomotransitóriasasedificações 
com finalidades temporárias, ou seja, com tempo determinado 
paratérminodesuasatividades,superioraoperíodode30dias,passíveisdemontagem,des
montagemetransporte,taiscomocontaineres,plantõesdevendasimobiliárias,estande,t
endas,toldosecoberturasleves. 

§2.º- São consideradas obras em calçadas e/ou logradouros públicos:  

I - A troca do pavimento; 

II - A instalação de rebaixos nas esquinas, a instalação de calçada ecológica; 

III - Amudançadeguiarebaixada; 

IV - Alocação erelocaçãodemobiliáriourbano. 

Art. 53- O Alvará de Instalação será expedido mediante apresentação de projeto aprovado 
pelO Município Municipal, por profissional habilitado no CREA/CAU, pessoa 
física representada por engenheiro ou arquiteto ou pessoa juridica cadastrada no 
município para as atividades que trata o caput desse capítulo. 

a) Terá seu prazo de 30 (trinta) dias para construções residenciais unifamiliares 
podendo ser renovado por mais 15 (quinze) dias; 

b) Terá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para construções residenciais 
multifamiliares, comerciais e públicas de um pavimento, podendo ser renovado 
por mais 15 (quine) dias; 

c) Para construção acima de 2 (dois) pavimentos será de 60 (sessenta) dias 
podendo ser renovado por mais 30 (trinta) dias. 

Art. 54 -
 OAlvarádeInstalaçãopoderásercanceladoaqualquertempopelaMunicipalidadequa
ndoconstatadodesvirtuamentodoseuobjetivoinicial. 

 

SEÇÃOVI 

AlvarádeProjeto 

Art. 55- A solicitação de Alvará de Projeto é de competência de seu 
autor,quedeveráverificar,noatodasolicitação,asinformaçõesdocadastroimobiliáriofo
rnecidaspelO Município,ratificando-asou retificando-as. 

§1.º- Qualquer irregularidade constatada no cadastro imobiliário,deverá 
sersanadaantesdaaberturadoprocesso. 

§2.º-Pararelocação/remoçãodemobiliáriourbanoouarborizaçãopúblicadefronte ao 
lote em que almeja construir deverá ser resolvida anteriormente 
àsolicitaçãodeAlvarádeProjeto, juntoàs secretariaseórgãos competentes. 

§3.º-O não atendimento das exigências dispostas nos §§ 1º e 2º acarretará 
naaplicaçãodaspenalidadesdesta lei. 

 

Art. 56- No caso de Edificações Especiais, conforme a classificação contidanesta Lei e sem 
prejuízo de NRM específica, poderá ser exigida 
comprovaçãoderegularidadedoprojetoarquitetônicoperanteoCorpodeBombeiroseag
ênciasouórgãosreguladoresrelativosàatividade. 

§1º- A não apresentação dos documentos de que trata o caput poderá 
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serimpeditivoparaaanálisedequetrataoartigoseguinte. 

§2.º-Emcasosespeciais,devidamentejustificados,aapresentaçãodosdocumentos que 
trata o caput poderá ser postergada para a etapa de Alvará 
deExecuçãoconformeartigodestaLei. 

Art. 57- Para emissão do Alvará de Projeto, será necessário a aprovação 
doProjetoArquitetônico queconsideraránasuaanáliseosseguintesparâmetros: 

I - Relação de Uso e Ocupação do Solo da edificação no lote em que 
seráimplantada, considerando o zoneamento em que o mesmo está inserido,tais 
como: função da edificação, recuos, taxa de ocupação, coeficiente 
deaproveitamento,gabarito,áreapermeável,vagasdeautomóvel; 

II - Relação das Instalações Prediais da Edificação com os 
EquipamentosPúblicos:ligaçãoàsredesdeabastecimentoecoleta; 

III - RelaçãodosCondicionantesdoEntornocomolote:acessodeveículos, calçada, 
acessibilidade, presença de árvores, placas, postes,bocas-de-
loboedemaismobiliáriosurbanos. 

§1.º-Será dispensado a assinatura do profissional responsável técnico pela 
execução da obra. 

§2.º- 
OprocessodeanáliseeaprovaçãodeProjetodeImplantaçãodeEdificação,seráobjetode
NRM específica. 

§3.º-
OpedidodeAlvarádeProjetoficadispensadoaapresentaçãodaART/RRTdeExecução. 

Art. 58- OAlvarádeProjetoterávalidadede 12(doze)meses,acontardadatade expedição do 
referido Alvará, podendo ser prorrogado, de acordo com asseguintescondições: 

I - A renovação do Alvará de Projeto estará assegurada, desde que 
nãohajaalteraçãonalegislaçãourbanísticaeedilíciadoMunicípioqueatinjao 
loteoucomprometa oprojetoarquitetônicodaedificação; 

II - HavendoalteraçãonalegislaçãopertinentedoMunicípioquecomprometa o projeto 
arquitetônico da edificação, o Alvará de Projeto nãoserá renovadoe,vencido 
seuprazode vigência,serácancelado. 

Art. 59- Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Projeto para um mesmoimóvel 
enquantonãoforrequerida aemissãodeAlvará deExecução. 

Art. 60- O Alvará de Projeto não é válidopara execução. Somente dá odireitoao 
interessado,dentro do seuprazo de validade, de requerero 
AlvarádeExecuçãoprainíciodaobra. 

§1.º-Fica isento da cobrança da taxa do Alvará de Projeto para construção 
residencial unifamiliar de um só pavimento, em área ocupada predominantemente 
por população de baixa renda até 70 m² (setenta metros quadrados), não possuir 
outro imóvel residencial, não ter dividas com o governo municipal, não ter 
financiamento de imóvel residencial, renda familiar até 3(três) salários mínimos, 
não receber recursos de natureza habitacional. 

§2.º-A não solicitação de Alvará de Execução dentro 
doprazodevalidadedoAlvarádeProjetoimplicaránaperdadalicençaconcedida. 
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SEÇÃOVII 

AlvarádeExecução 

Art. 61-  OAlvarádeExecuçãodeverásersolicitadoapósaemissãodoAlvará de Projeto ou 
concomitante a este, a fim de permitir o início das obrasrelativasàedificação. 

§1.º-Quando o Alvará de Execução for solicitado concomitantemente com oAlvará 
de Projeto,deverá atenderaindaao dispostonesta Lei. 

§2.º-Quando o Alvará de Execução for solicitado em período distinto, 
deveráseguirasdisposiçõesdesta seção. 

Art. 62-  A solicitação de Alvará de Execução posterior ao Alvará de Projeto éde 
competência do responsável técnico pela execução da obra, que 
deveráverificar,noatodasolicitação,asinformaçõesdocadastroimobiliáriofornecidasp
elO Município,ratificando-asouretificando-as. 

§1.º- O pedido de Alvará de Execução deverá ser instruído com Projeto 
Arquitetônico conforme o aprovado anteriormente, devidamenteassinado pelo 
autor do projeto e pelo responsável técnico pela execução daobra. 

§2.º- Qualquer divergência em relação ao projeto aprovado anteriormente, 
nomomento da solicitação do Alvará de Projeto, implicará no indeferimento 
dopedido. 

Art. 63- O Alvará de Execução terá validade de 12 (doze) meses. 

§ 1.º- Os pedidos de Renovação doAlvará deExecução,Modificação doProjeto 
Aprovado,Cancelamento do Alvará de Execução, eCertidão de Conclusão de Obra 
nostermos da SEÇÃO deverão ser protocolados dentro do prazo de validade do 
Alvará. 

§ 2.º-
Nocasodanãomanifestaçãoporpartedoresponsáveltécnicopelaobra,oAlvaráficaráco
mpulsoriamentecancelado. 

§ 3.º- A obra iniciada ou em execução que tiver seu alvará cancelado sofrerá 
aspenalidadesprevistasnesta lei. 

§ 4.º- Para aplicação do disposto no § 2º, uma obra será considerada iniciadadesde 
que tenha havido continuidade dos serviços relativos à mesma. 

Art. 64- Toda obra, bem como os serviços relativos a ela, só 
poderáserexecutadaseamesmapossuirAlvarádeExecuçãoválido. 

Paragráfo Único-Fica isentoda cobrança da taxa do Alvará de Execução para 
construção residencial urbana unifamiliar de um só pavimento, em área ocupada 
predominantemente por população de baixa renda até 70 m² (setenta metros 
quadrados), não possuir outro imóvel residencial, não ter dividas com o governo 
municipal, não ter financiamento de imóvel residencial, renda familiar até 3(três) 
salários mínimos, não receber recursos de natureza habitacional. 

Art. 65- A obra em execução sem o devido alvará ou com alvará vencidoficará sujeita à 
aplicação das penalidades descritas nestaLei. 

 
SEÇÃOVIII 

DarenovaçãodoAlvarádeProjetoedoAlvarádeExecução 
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Art. 66- A renovação de Alvará de Projeto deverá ser solicitada pelo autor 
doprojetoearenovaçãodeAlvarádeExecuçãodeverásersolicitadapeloresponsáveltécn
icopelaexecuçãodaobra,obrigatoriamente,antesdovencimentodoalvaráquesepretend
erenovar. 

Art. 67- A renovação de Alvará de Projeto poderá ser solicitada no caso 
deobranãoiniciada,havendoaindaintençãodeconstruir. 

Paragráfo Único-ArenovaçãoseaplicatantoaoAlvará de Projeto quanto ao Alvará 
de Execução, ficando sujeita à aplicação 
dosparâmetrosdenovasleisvigentes,podendoounãoserrenovado. 

Art. 68- A renovação de Alvará de Execução poderá sersolicitada no casodeobra 
iniciadaque necessite demaisumperíodopara concluirsuaexecução. 

Paragráfo Único-Para aplicação do disposto no caput dessa lei, uma obra 
seráconsideradainiciadadesdequetenhahavidocontinuidadedosserviçosrelativosàme
sma. 

Art. 69- AsrenovaçõesdeAlvarádeProjetoedeAlvarádeExecuçãodeverão ocorrer  antes do 
vencimento dos referidos alvarás. 

§1.º- Decorrido o prazo máximo estabelecido nessa lei, a renovação 
estarásujeitaaparecerdoórgão municipal competente. 

§2.º-No caso de obras paralisadas, com Alvará de Execução vencido, poderãoser 
reiniciadas após reanálise do projeto e revalidação simultânea dos Alvarásde 
Projeto e de Execução, desde que atenda a legislação em vigor 
porocasiãodaconcessãodanovalicença. 

§3.º-Quando se tratar de construção de prédios a renovação da licença para 
construir pode ser peloperíodomáximode5(cinco)anosconsecutivos. 

 

SEÇÃOIX 

DosProjetos 

Art. 70- Somente profissionais ou empresas legalmente habilitadas podemprojetar, orientar, 
administrar, executar e responsabilizar-se tecnicamente 
porqualquerobranoMunicípio. 

§1.º-As pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem a projetar, administrar 
ouexecutar obras de construção civil no Município deverão solicitar inscrição 
emcadastro próprio dO Município, mediante requerimento à autoridade 
municipalcompetente,acompanhadodaprovaderegistronoConselhoRegionaldeEnge
nharia e Agronomia (CREA), no Conselho de Arquitetura e Urbanismo doBrasil 
(CAU)e da certidão de registro de seusatosconstitutivosna 
JuntaComercialounoRegistroCivildePessoasJurídicas. 

§2.º-Para cumprir o disposto no caput deste artigo, os profissionais e 
empresasdevem estar com sua situação regular no que se refere ao recolhimento 
dostributosmunicipaisexigíveisparatalfinalidade. 

Art. 71- Na eventualidade de haver a substituição do responsável técnico deuma obra, 
durante a sua execução, deverá o substituído comunicaro fato, 
porescrito,àPrefeituraMunicipal,relatandooestágioemqueamesmaseencontra. 
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Paragráfo Único-A sequência da execução da obra só poderá se darquando o seu 
proprietário ou contratante requerer a substituição, por escrito,mediante a 
apresentação da ART do novo profissional, com a baixa da ART 
doprofissionalsubstituído. 

Art. 72- Paraaprovaçãodoprojeto,ointeressadodeveráapresentarosseguinteselementos de 
forma física ou digital: 

I- Requerimento assinado pelo proprietário/responsável 
técnicosolicitandoaaprovaçãodoprojeto,oqualdeveráinformartelefoneeendereçoelet
rônicoparacontatodoprofissionalresponsávelpeloprojetoarquitetônico; 

II- 
Apresentartítulodepropriedadedoterrenoouautorizaçãodoproprietário,comfirma
reconhecida quando a loteadora for o primeiro dono: 

a) Matrículadoloteatualizadade nomáximo60(sessenta) dias; 

b) Contrato do proprietário com a loteadora acompanhado de Certidão de Inteiro 
Teor da matrícula do lote; 

c) Declaração de possuidor; 

III- Caso o imóvel não esteja registrado em nome do requerente,deverá ser 
apresentado: 

a) Matrículadoloteatualizada de nomáximo60(sessenta) dias; 

b) Contrato de Compra e Venda e/ou Escritura Pública de Compra e Venda; 

c) Declaração de Possuidor; 

IV- Consulta Préviadeferida peloMunicípio,se houver; 

V- AnotaçãodeResponsabilidadeTécnica(ART)/(RRT)do(s)profissional (is) 
responsável (is) pelos projetos e execução da obra, 
comcópiadocomprovantedepagamento; 

VII- Apresentar o projeto arquitetônico: 

a) Quando impresso, três vias do projeto contendo planta de situação 
elocalização; planta baixa de cada pavimento não repetido; elevação 
dasfachadasvoltadasparaasviaspúblicas;corteslongitudinaisetransversais, planta 
de cobertura e perfil longitudinal do terreno; 

b) Pela plataforma digitaluma via do projeto contendo planta de situação 
elocalização; planta baixa de cada pavimento não repetido; elevação 
dasfachadasvoltadasparaasviaspúblicas;corteslongitudinaisetransversais, planta 
de cobertura e perfil longitudinal do terreno; 

VII- Pela plataforma digital  e/ou CD e pen drive, uma via dos projetos 
complementares (Estrutural, Elétrico, 
Hidráulico,SanitárioePluvial)paraconstruçõesacimade70,00 m² (setenta metros 
quadrados)e/ouqualqueroutrodetalhejulgadonecessárioàboacompreensãodoprojeto,
deacordocomasnormasdaAssociaçãoBrasileiradeNormastécnicas(ABNT), 
e/ouórgãocompetente; 

VIII- 
CertificadodeConclusãodeObradaedificaçãoexistenteoualvarádelicençadeobrajáini
ciada,quandohouver; 
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§1.º-
Nocasodereformaouampliação,deveráserindicadonoProjetooqueserádemolido,cons
truídoouconservado,deacordocomlegendaespecífica e seguindo a Norma de 
Representação de Projetos de Arquitetura ABNT NBR 6492/2021: 

a) Existente; 

b) Àdemolir; 

c) Àconstruir 

§2.º-No caso de projetos novos com indicação de ampliação futura, não 
seráliberadoalvarádeconstruçãodaáreaaserampliada. 

§3.º-As plantas de situação e de localização deverão obedecer as seguintesnormas: 

I- A planta de situação (implantação no sítio urbano) deverá caracterizar olote 
pelas suas dimensões,indicação das ruas adjacentes e orientaçãomagnética; 

II- A planta de localização (implantação do prédio no lote), devidamentecotada, 
deverá caracterizar alocação da construção no lote, indicandosuaposiçãoem 
relaçãoàsdivisas,bem comoasoutrasconstruçõesexistentes no mesmo, 
orientaçãomagnética,posiçãodomeio-fio,arborização,entrada deveículos, locação 
da vaga do automóveledemais que se julgarem necessários. 

III- As plantas baixas deverão indicar o destino de cada compartimento, 
áreasdestes, tipo de piso, dimensões internas, espessurasde paredes, dimensõesde 
portas e janelas, dimensões 
externastotaisdaobra,cotasdeníveleposiçãodaslinhasdoscortes. 

§ 4.º- As peças gráficas deverão ser apresentadas nas escalas que se adequarem a 
representação do projeto, sendo as escalas mínimas aceitadas: 

I-  1:5.000paraasplantasdesituação; 

II-  1: 500 ou 1:200paraasplantas deimplantação; 

III- 1:100 ou 1:75 para asplantasbaixas; 

IV-  1: 100 ou 1:75 para os cortes longitudinais e transversais; 

V-  1:100ou1:75paraasfachadas; 

VI-  1:25paraos detalhes arquitetônicoseconstrutivos. 

§ 5.º-Noscasosdeprojetosparaconstruçãodeedificaçõesdegrandesproporções, em 
que uma das dimensões externas ultrapassarem 25,00m (vintee cinco metros), as 
escalas mencionadas no parágrafo anterior poderão seralteradas. 

Art. 73- Quandosetratardeconstruçãodestinadaàfabricaçãooumanipulação de gêneros 
alimentícios, frigoríficos ou matadouros, bem 
comoestabelecimentoshospitalareseambulatoriais,combustíveiseexplosivos,deverá 
ser apresentado parecer técnico do órgão específico encarregado 
dorespectivocontrole. 

Paragráfo Único-As atividades que dependerem de exigências de outrosÓrgãos 
Públicos, somente poderão ser aprovadas pelo Município após ter 
sidodadoparacadacasoaaprovaçãodaautoridadecompetente. 

Art. 74 - Qualquermodificaçãointroduzidanoprojetodeverásersubmetidaànova 
análiseparafinsdeaprovaçãodO Município 
esomentepoderáserexecutadaseforemapresentadasnovasplantas,contendodetalhada
mente,todasasmodificaçõesprevistas. 
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Paragráfo Único-A licença para modificações será concedida conformeCódigo 
Tributário Municipal vigente e se a mesma implicar em aumento de 
áreadaconstruçãoserácobradopelaáreaexcedente. 

Art. 75-  A aprovação deprojeto,independente do Alvará de Projeto,valerápelo prazo de 01 
(um)ano da data de aprovação do mesmo, podendo 
serrenovadopormais01(um)ano. 

Art. 76- Será passível de revalidação, obedecidos aos preceitos legais da épocasem 
qualquer ônus para o proprietário da obra, o projeto cuja execução tenhaficado na 
dependência de ação judicial para retomada do imóvel, nas seguintescondições: 

I- Ter a ação judicial com início comprovado dentro do período de validade 
doprojetoaprovado; 

II- Ter a parte interessada requerido a revalidação no prazo de 01 
(um)mêsdetrânsitoemjulgado dasentençaconcessivada retomada. 

Art. 77- O Município terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a aprovação doProjeto e 
expedição do Alvará de Construção, quando solicitado, a contar 
dadatadoprotocolooudaúltimareapresentaçãodoprojeto. 

§1.º-Os projetos que não forem apresentados na forma estabelecida 
nesteCódigoserãodevolvidossem aprovação. 

§2.º-No caso dos projetos apresentarem pequenas inexatidões, ou 
equívocossanáveis, será feito um comunicado para que o interessado faça as 
alteraçõesoucorreções,noprazode15(quinze)diasúteis. 

Art. 78-  Duasoumaisconstruçõesnummesmolote,terãoprocessosdistintos, exceto quando for 
construção em condomínio. 

Art. 79-  A entrega do Alvará de Construção, com validade de 01(um) ano,contados da data 
de sua expedição, será feita mediante o pagamento dostributosdevidos. 

Art. 80- A concessão de licença para construção, reforma ou ampliação, nãoisenta o imóvel 
do imposto predial e territorial durante o prazo de duração daobra,nostermosdaLei. 

Art. 81- Esgotado o prazo previsto no Alvará de Construção e não 
estandoconcluídaaobra,alicençaseráprorrogadapormais01 (um) ano. 

§1.º-Se até antes do vencimento for requerida a primeira prorrogação, 
seudeferimentofar-se-á independente dopagamento de quaisquertributos. 

§2.º-Após a prorrogação a que se refere o caput deste artigo será devido 
opagamentodostributosparanovaprorrogação. 

§3.º-O Município poderá conceder prazos superiores ao estabelecido nesteCódigo, 
considerando as características da obra a executar, desde que sejacomprovada sua 
necessidade através de cronogramas devidamente 
avaliadospeloórgãomunicipalcompetente. 

Art. 82- Afimdecomprovarolicenciamentodaobraparaefeitosdefiscalização, o Alvará de 
Construção será mantido no local da obra juntamentecomoprojetoaprovado. 

Art. 83- Ficam dispensadas de apresentação de projeto, ficando, contudo,sujeitas à 
apresentação de croqui e expedição de Alvará de Construção, 
asseguintesobraseserviços: 

I - Obras de reparo em fachadas, quando não compreendem 
alteraçõessignificativas daslinhas arquitetônicase nemacréscimode áreas. 
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II - As pequenas reformas que sejam executadas no mesmo pavimento 
daedificaçãoexistenteenãoexijamestruturaespecial. 

Art. 84- Estãodispensadosdelicença,quaisquerserviçosdelimpeza,remendos e substituições 
de revestimentos dos muros, impermeabilização 
deterraços,viveiros,consertodepavimentaçãodepasseiospúblicos,fontesdecorativas, 
estufas, reparos no revestimento de edificação, reparos internos,substituições de 
telhas partidas, de calhas e condutores em geral, construçõesde calçadas no interior 
de terrenos edificados e de muros na divisa de até 
2,20m(doismetrosevintecentímetros)dealtura. 

Paragráfo Único-Incluem-se neste artigo, os galpões para obra, desdeque 
comprovadaà existênciadoprojeto aprovado para oreferido local. 

Art. 85-  Durante a execução da obra, o profissional responsável deverá 
pôrempráticatodasasmedidaspossíveisparagarantirasegurançadosoperários, do 
público e das propriedades vizinhas, providenciando ainda paraque o leito do 
logradouro público,no trechocompreendido pela 
obra,sejapermanentementemantidoemperfeitoestadodelimpeza. 

Art. 86- Deacordocomalegislaçãofederalpertinente,aconstruçãodeedifícios públicos, 
federais ou estaduais não poderá ser executada sem Alvaráde Construção expedido 
pelo Município, devendo obedecer às determinaçõesda presente Lei e demais 
normas e regulamentos municipais, com obediência 
aimunidadetributáriaprevistapeloartigo150daConstituiçãoFederalde1988. 

Paragráfo Único-Os projetospara as obras referidas no caput desteartigo estão 
sujeitos às mesmas exigências estabelecidas nesta Lei, 
gozando,entretanto,deprioridadenatramitação. 

SEÇÃOX 

DasModificaçõesdosProjetos Aprovados 

Art. 87-
 Paramodificaçõesemprojetoaprovado,somentemedianteautorizaçãodoMunicípio,
assimcomoparaalteraçãododestinodequalquercompartimento constante do mesmo, 
será necessária à aprovação de projetomodificativo. 

§1.º-O requerimento solicitando aprovação do projeto modificativo deverá 
seracompanhadodecópiadoprojetoanteriormenteaprovadoe do 
respectivoAlvarádeConstrução. 

§2.º-A aprovação do projeto modificativo será anotada no Alvará de 
Construçãoanteriormente aprovado, que será devolvido ao requerente juntamente 
com oprojeto. 

§  3.º- Os prazos para a análise do projeto alterado e para a emissão do novoAlvará 
de Licença, quando for o caso, será de 30 (trinta) dias, a contar da data de abertura 
do protocolo. 

Art. 88-  Para asalterações referidas no artigo anterior, iniciada ou não 
aobra,deveráorequerente: 

I-Submeter o projeto alterado a nova aprovação, não sendo devida 
novaTaxadeLicençaparaExecuçãodeObrasenemopagamentodoImposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), se a 
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alteraçãonãoimplicaremacréscimodeárea; 

II- Submeter o projeto alterado a nova aprovação, sendo devida a taxa 
deLicençaparaExecuçãodeObraseopagamentodoISSQNsobreoacréscimodeáreadao
bra; 

III- 
Noscasosemqueaalteraçãopretendidaimplicaremdescaracterizaçãodoprojetoanterio
rmenteaprovado,deveráointeressado requerero cancelamento do Alvará 
deLicençaexpedido edar início a novo processo de aprovação, com o recolhimento 
da Taxa deLicençae doISSQN sobre adiferençadeáreaamaior,quandofor ocaso. 
 

CAPÍTULOVI 

SEÇÃOI 

Atestado Técnico de Conclusão e de Regularidade de  Edificação 

Art. 89- OAtestado TécnicodeConclusãode Edificaçãoé odocumentoemitidopelo 
responsável técnicopela execuçãoda obraqueatesta que aedificação está concluída 
e possui as condições de ocupação e 
habitabilidade,conformeocasoseestádeacordocom: 

I- CódigodePrevençãodeIncêndioePânicodoCorpodeBombeiros; 

Exigênciasdasagênciasreguladorasdeatividadesedasconcessionáriasdeserviçospúbli
cos; 

II- Licençasambientaispertinentesaoórgãocompetente; 

Quetodososelementosquecompõemaobraestãodeacordocomasrespectivasnormastéc
nicasbrasileirasaplicáveis,emespecialasNBR/ABNTdeDesempenhoeAcessibilidade
; 

III- Que a obra foi executada de acordo com o Projeto 
Arquitetônicoaprovadopreviamente. 

Art. 90- O Atestado Técnico de Regularidade de Edificação é o documentoemitido no caso 
de solicitação de Regularização de Edificação existente, 
quecomprovequeamesmaestáem condiçõesdeocupação. 

Art. 91- Osdocumentosdeverãoserpreenchidosconformeomodelodefinido em NRM 
específica, devendo ser assinados pelo responsável técnicoda obra no caso do 
Atestado Técnico de Conclusão de Edificação e do autor doProjeto Arquitetônico 
para Regularização de Edificação no caso do AtestadoTécnicode Regularidade de 
Edificação,como tambémpelo proprietário. 

Paragráfo Único-Sofrerá pena acerca da omissão ou informação 
falsaprestadaacercadaconclusãoe regularidadedaobra oresponsável técnicopela 
mesma e seu proprietário, civil e criminalmente, conforme preconizado 
noartigo299doCódigoPenalBrasileiro. 

SEÇÃOII 

Do HABITE-SE 

Art. 92- Umaedificaçãoéconsideradaconcluídaquandoestiveremcondições de ser habitada, 
estando em funcionamento às instalações 
hidrosanitáriaseelétricas,emconformidadecomasnormasdapresenteLeiedemaisnorm
aspertinentes. 
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Art. 93- Fica isentoda cobrança da taxa do habite-se para construção residencial unifamiliar 
de um só pavimento finalizada há mais de 5 (cinco) anos em área ocupada 
predominantemente por população de baixa renda até 70 m² (setenta metros 
quadrados), não possuir outro imóvel residencial, não ter dividas com o governo 
municipal, não ter financiamento de imóvel residencial, renda familiar até 3(três) 
salários mínimos, não receber recursos de natureza habitacional. 

Art. 94- Após a conclusão das obras, deverá ser requerida junto ao ÓrgãoMunicipal 
Responsável,a vistoria,no prazomáximo de 30 (trinta)dias. 

Art. 95- O requerimento de pedido do Habite-se deverá ser feito apenas pelo proprietário 
ou profissional responsável em posse dos documentos: 

I- Requerimento Padrão devidamente preenchido e assinado; 

CREA/CAU do profissional e sua inscrição municipal; 

II- Cópia do RG e CPF do requerente e, se for empresa, CNPJ e cópia do contrato 
social; 

III- Visto de liberaçãodas instalaçõessanitárias, fornecidopelo 
órgãodesaúdecompetente quando necessário; 

IV- Comprovante do pagamento da taxa municipal; 

V- Cartadeentregadoselevadores,quandohouver,fornecidapelaempresainstaladora; 

VI- Quando necessário, apresentar 
atestadodevistoriaemitidopeloCorpodeBombeiros; 

VII- Atestado das concessionárias de Água, Esgoto e Energia Elétrica que 
comprovam a correta funcionalidade das instalações hidráulicas, sanitárias e 
elétricas quando solicitado pelo órgão oficial; 

VIII- Certidão Negativa de Débitos Imobiliários Municipais; 

IX- Apresentar Declaração de Habite-se. 

Art. 96- O Município terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para vistoriar a 
edificação,eestandodeacordocomoprojetoaprovado,expediroHABITE-SE. 

§1.º-SomentepoderáseconcedidooHABITE-
SEparaedificaçõesquenecessitemdeinstalaçõesdesegurançacontraincêndio,mediant
ea aprovação peloCorpodeBombeiros. 

§2.º- ParaexpediçãodoHABITE-SEemterrenoslindeirosalogradourospúblicos já 
dotados de meio-fio e pavimentação asfáltica: 

I- A faixa livre ou passeio públicofronteiriço deverá estar pavimentado, conforme 
as normas de acessibilidade contidas na norma ABNT NBR 9050 e demais leis 
vigentes. 

II- Será obrigatório o plantio de árvores de Médio Porte no logradouro público 
conforme  Lei Municipal de Código de Arborização nº1182/2002 para a expedição 
do Habite-se; 

III- Será obrigatório apresentar no projeto a localização, quando houver, das 
calçadas laterais para que fique claro no projeto a interligação da continuidade da 
calçada de pedestre. 

§3.º-Para expedição do HABITE-SE deverá estar instalada lixeira dentro 



 

 

Prefeitura Municipal de Alta Floresta - MT 
ESTADO DE MATO GROSSO 

CNPJ 15.023.906/0001-07 
 

Travessia Álvaro Teixeira Costa, nº 50 - Canteiro Central - Paço Municipal - Fone (66) 3903-1000/3512-3100 - CEP 78580-000 - Alta Floresta-MT 

26 

doslimites do lote ocupado pela edificação, limite ao alinhamento predial e de 
fácilacesso, conforme especificações do projeto padrão de lixeiras definidas 
peloMunicípio. 

Art. 97- O HABITE-SE somente será emitido se estiver de acordo com as informações 
constantes no alvará de execução, caso divergente, deve ser apresentado o projeto 
“As Built” ou regularização, quando for o caso. 

§1.º-Assituaçõesnão previstasneste artigo 
serãoapreciadaspeloÓrgãoMunicipalresponsávelpelosserviçosdeengenhariaeurbani
smo,resguardadasasexigênciasanteriores. 

§2.º-Somente seráliberadoHABITE-SE de 
acordocomosprojetosaprovadosjuntamente com 
oAlvarádeProjetoeAlvarádeExecução. 

Art. 98-
 Porocasiãodavistoriaseforconstatadoqueaedificaçãofoiconstruídaemdesacordoco
mprojetoaprovado, o proprietário e o responsável técnico pela execução serão 
notificadoscombasenasdisposiçõesdestaLei. 

§1.º-Se, por ocasião da vistoria, for constatada a existência de outra obra nolote, 
exigir-se-á a regularização da mesma, sob pena de não ser concedido oHABITE-
SErequerido. 

§2.º-Quando houverinfraçãoconformeespecificadonocaputdesteartigo,o 
proprietário e oresponsável técnico serão obrigados a regularizar o projetocaso as 
alteraçõespossamseraprovadas,oupromoverademoliçãodaobraouefetuarasmodifica
çõesnecessáriaspara adequara obraaoprojeto aprovado. 

 

SEÇÃOIII 

HABITE-SE Parcial 

Art. 99- Poderá ser concedido o HABITE-SE para uma parte da construção, se a mesma 
quando concluída tiver condições de funcionamento ou habitabilidade na forma 
desta Lei, comounidade distinta e puder ser utilizada independentemente da parte 
restante do conjuntoaprovado e ainda, apresentar condições de segurança e 
salubridade. 

Paragráfo Único-A averbação parcial da construção em tais hipóteses com 
especificação parcial do condomínio, desde que precedida do registro da 
Incorporação Imobiliária, procedendo-se em seguida, ao Registro da Instituição de 
Condomínio contendo a especificação parcial das unidades prontas, na matrícula 
de cada unidade autônoma. 

Art. 100- Faculta-se ao habite-se parcial apresentar a CNO relativa à obra de forma parcial 
abrangendo as unidades autônomas concluídas como tambémLaudo Técnico de 
Conclusão Parcial referente às unidades prontas, ART/RRT quitada, firmado pelo 
responsável técnico da obra. 

I- Construção de uma ou mais casas, em empreendimento do tipo “condomínio 
fechado”; 

II- Construção de um bloco em uma incorporação que preveja dois ou mais 
blocos; 
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III- Construção da parte térrea do edifício, constituída de uma ou mais lojas, 
estando em construção o restante do prédio. 

Art. 101- Ocorrida a hipótese do artigo anterior, quando da concessão de outro HABITE-SE, 
seja novamente parcial ou de todas as unidades restantes, este procedimento será 
repetido tantas vezes quantas forem necessárias até a conclusão da obra e 
especificação de todas as unidades autônomas. 

Paragráfo Único-OHABITE-SE parcial somente deve ser concedido quando 
houver construção total da área de uso comum e a que se destina, ficando  
assegurado o acesso e circulação em condições satisfatórias aos pavimentos e 
unidades autônomas concluídas e execução do sistema de armazenamento, 
tratamento e destinação do esgoto. 

Art. 102- Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem ser procedida vistoria pelo 
Município e expedido o HABITE-SE, importando seu descumprimento nas 
sanções constantes nessa lei. 

 

SEÇÃOIV 

DasVistorias 

Art. 103-
 OMunicípiofiscalizaráasobrasemandamentoemtodooseuterritório,afimdequeasm
esmassejamexecutadasdeacordocomasdisposiçõesdestaLei,demaisleispertinentes 
econformeprojetos aprovados. 

§1.º- Os profissionais técnicos habilitados e fiscais do Município terão acesso 
atodasasobras,medianteapresentaçãodeprovadeidentidade,independentementedequ
alqueroutraformalidade. 

§ 2.º-Os servidores investidos em função fiscalizadora poderão, observadas 
asformalidadeslegais,inspecionarbensepapéisdequalquernatureza,desdequeconstitu
am objetodapresentelegislação. 

Art. 104- Em qualquer período da execução da obra, a Direção de Cidades,poderá exigir que 
lhe sejam exibidos os projetos,  e demais detalhesquejulgarnecessário. 

Art. 105- AsobrasfiscalizadaspeloPoderPúblicoMunicipaldeverãoapresentaridentificação de 
regularidade,padronizadaspelomunicípio. 

 

SEÇÃO V 
LicençaparaDemolição 

Art. 106- O proprietário interessado em realizar demolição de edificação, ou parte 
dela,deverá solicitar ao Município, através de requerimento, que lhe seja 
concedidalicença atravésdaAutorizaçãoparaDemolição,ondeconstará: 

I- Nomedoproprietário; 

II- Número e data do protocolo do requerimento solicitando a demolição; 

III- Localizaçãodaedificaçãoaserdemolido,númerodoloteedaquadrae 
denominaçãodo loteamento; 

IV- Nomedo profissionalresponsável,quandonecessário; 

V- Característicasdaedificaçãoaserdemolida,especificandoárea,naturezaeutilização. 
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VI- Informar oprazoparademolição; 

Art. 107- Se a edificação ou parte a ser demolida estiver no alinhamento, ouencostada 
emoutra edificação,outiveruma altura superiora6,00m (seismetros), será exigido 
profissional responsável, com a devida 
responsabilidadetécnica,(ARTe/ouRRT)identificaçãoquedeveráfigurarnorequerime
ntodeAutorizaçãoparaDemolição. 

§ 1.º- As construções vizinhas à obra de demolição devem ser vistoriadas 
peloresponsável técnico, antes e depois da demolição, no sentido de preservar 
aestabilidadeeintegridadedasmesmas. 

§2.º-
Opoderpúblicoapósvistoriatécnica,analisaráeinformaráoprazonecessárioparademoli
çãodasobras. 

Art. 108- Édispensadaalicençaparademoliçãodemurosdefechamentocomaté2,50m 
(doismetrosecinquentacentímetros)dealtura. 

Art. 109- Paraautorizarademolição,oMunicípiosejulgarnecessáriopoderá: 

I- Exigiraconstruçãodetapumeseoutroselementosnecessários,afimdegarantiraseg
urançadosvizinhosepedestres; 

II- Estabelecerhorárioduranteoqualademoliçãodevaoupossaserfeita; 

III- Fixar prazomáximoparaexecuçãodademolição; 

Art. 110- Antes de se iniciar a demolição, as linhas de fornecimento de água,energia elétrica, 
líquidos inflamáveis e gasosos liquefeitos, canalizações deesgoto e escoamento de 
águas devem ser desligadas, retiradas, protegidas ouisoladas, devendo também ser 
removidos vidros e outros elementos frágeispertencentes à edificação, respeitando-
se as normas e determinações em vigorrelativas a cada um dos elementos 
envolvidos, sob pena de responsabilidadecivilecriminal. 

Art. 111-
 Asparedessomentepoderãoserdemolidasantesdaestrutura,quandoestaformetálicao
udeconcretoarmado. 

Art. 112- Em demolições de edificações com 02 (dois) pavimentos ou mais, aremoção de 
entulhos,porgravidade, deverá serfeita por 
calhascoletoras,fixadasàedificaçãoemtodosospavimentos. 

Art. 113- Qualqueredificaçãoque,segundoentendimentodO 
MunicípioMunicipal,estiverameaçadadedesabamentodeveráserdemolidapelopropri
etário. Após a conclusão da demolição, será vistoriado pelo poder 
públicoeemitidoocertificadodedemolição. 

Paragráfo Único-
Emcasoderecusaemtomaraprovidênciaespecificadanocaputdesteartigo,oMunicípioe
xecutaráademolição,cobrandodoproprietário,asdespesascorrespondentes. 

CAPÍTULO VII 
SEÇÃO I 

DasAberturasparaInsolação,Iluminação,VentilaçãoeComunicação 

Art. 114- Todo compartimento deverá dispor de abertura para o logradouro ouespaçolivre 
dentrodolote,para finsdeiluminaçãoe ventilação. 
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I- Excetuam-sedessaobrigatoriedadeoscorredoresinternosde até10(dez)metros de 
comprimento, as caixas de escadas de edificações unifamiliares 
denomáximo02(dois)pavimentos. 

II- Em edificações a partir de 03 (três) pavimentos, poderão ter corredor maior 
que 10 (dez) metros com ventilação mecânica ou por dutos e iluminação artificial. 

Art. 115- Nãoserãoconsideradascomoaberturasparailuminaçãoeinsolação, as janelas que 
abrirem para terraços, garagens, alpendres e avarandados commaisde5,00(cinco 
metros)de profundidade, considerando os avanços de beirais, marquises, 
platibandas e similares. 

Art. 116- As janelas de iluminação e ventilação deverão ter no conjunto 
paracadacompartimento,aáreamínimade1/8(umoitavo)daáreadocompartimento 
para salas, dormitórios, refeitório e locais de trabalhos; 1/10 (umdécimo) da área 
do compartimento para cozinha, copa, lavanderia, banheiros,vestiários, e gabinetes 
sanitários. 

Art. 117- Pelo menos metade da área das aberturas de iluminação deverá 
servirparaventilação. 

Art. 118-
 Asportasinternasdecomunicação,nãopoderãoterlarguraútilinferiora0,70(setenta)c
entímetros. 

Art. 119-
 Nãopoderáhaverportadecomunicaçãodiretadogabinetesanitáriosparaasala,cozinh
aoudespensa. 

SEÇÃO II 
DosPés-DireitoseSoleiras 

Art. 120- Éexigidaadistânciamínimade2,70m(doismetrosesetentacentímetros) de pé-direito 
para salas, dormitórios, escritórios, oficinas, locais detrabalho, refeitórios e salas 
de aula, até 40,00 m² (quarenta metros quadrados)de construção. Acima de 40,00 
m² (quarenta metros quadrados) o pé-direitomínimodeveraserde3,00m 
(trêsmetros)dealtura. 

Paragráfo Único-Quando houvervigasaparentesnoforro,ospés-direitosdeverão 
sermedidosdo piso até a parte inferiordasmesmas. 

Art. 121- As edificações comerciais deverão ter pé-direito mínimo de 3,20m (três metros e 
vintecentímetros). 

Art. 122- Asgaragens/varandas/áreas abertas lateralmente poderão ter o pé-direito mínimo 
de 2,50m (dois metros e cinquentacentímetros; 

Art. 123- As soleiras deverão atingir no mínimo 0,15m (quinze centímetros) doníveldarua. 

SEÇÃOIII 

ConservaçãoeLimpezadosLogradouroseProteçãoàsPropriedades. 

Art. 124- Durante a execução dasobras o proprietário 
deverámanteroleitodoslogradourosnotrechofronteiroàobra,emestadopermanente de 
limpeza e conservação, assim como, deverá evitar a 
quedadedetritosnaspropriedadesvizinhas. 

Paragráfo Único-Nenhummaterialdestinadoasedificaçõespoderápermanecer no 
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leito da via pública, ou fora do tapume. 
 

SEÇÃOIV 
AndaimeseTapumes 

Art. 125- Nenhuma construção ou demolição poderá ser executada sem queseja 
obrigatoriamente, protegida por tapumes que garantam a segurança 
dequemtransitapelologradouro. 

Art. 126- Tapumes e andaimes não poderão ocupar mais que 2/3 (dois terços) da dimensão 
dalarguradorespectivopasseio,deixandoaoutraparteinteiramentelivreedesempedidap
araospedestres. 

§ 1.º- Aparte livre do passeio não poderá serinferiora1,20 m (um metro e vinte 
centímetros). 

§ 2.º- Poderá ser feito o tapume, em forma de galeria, por cima da 
calçada,deixando-seumaalturalivredenomínimo2,50metros. 

§ 3.º- Tapumes e andaimes devem atender as exigências de segurança da NR 18 e 
demais normas vigentes. 

Art. 127- Osandaimes,paraconstruçãodeedifíciosde3(três)oumaispavimentos, precisam ser 
protegidos por guarda-corpo em todo o seu perímetro exceto o lado que fica 
voltado para a obra, deverão ser protegidos por tela fachadeiras de acordo com NR 
18 e demais normas vigentespara evitara queda demateriaisnoslogradourose 
prédiosvizinhos. 

Art. 128- As gruas, assim como os andaimes, exigem o uso de guarda-corpos de acordo com 
as normas vigentes. 

 
SEÇÃOV 

ObrasParalisadas 

Art. 129- No caso dese verificara paralisaçãode uma 
construçãopormaisde180(centoeoitenta)diasdeverásercercado oterrenono limite do 
lote, removendo qualquer impecilho do passeio públic, tais como tapumes, 
materiais de construção e afins. 

Paragráfo Único-No caso de continuar paralisada a construção, 
depoisdedecorridosos180 
(centoeoitenta)dias,seráolocalexaminadopelodepartamentocompetente do 
Município, a fim de constatar se a construção oferece perigo desegurançapública e 
promoveras providênciasque sefizeramnecessárias. 

Art. 130- Os andaimes e tapumes de uma construção paralisada por mais de180 dias, 
deverão ser demolidos, desimpedindo o passeio e deixando-o 
emperfeitascondiçõesdeuso. 

 
SEÇÃOVI 

Dos Elementos de Construção  

Art. 131- Os elementos de construção deverão observar as normas técnicas, bem como as 
disposições do Anexo II, parte integrante da presente Lei. 

 
CAPÍTULOVIII 
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SEÇÃOI 
Da responsabilidade Técnica 

Art. 132- Considera-se profissional habilitado o técnico registrado perante os órgãos federais 
fiscalizadores do exercício profissional, respeitadas as atribuições e limitações 
consignadas por aqueles organismos. 

§ 1.º- O profissional habilitado pode assumir as funções de: 

I-  Responsável técnico pelo projeto, sendo responsável pelo atendimento à 
legislação pertinente na elaboração do projeto, pelo conteúdo das peças gráficas e 
pelas especificações e exequibilidade de seu trabalho; 

II-  Responsável técnico pela obra, sendo responsável pela correta execução da 
obra de acordo com o projeto aprovado e pela instalação e manutenção do 
equipamento, observadas as normas técnicas aplicáveis, zelando por sua segurança 
e assumindo as consequências diretas e indiretas advindas de sua atuação. 

§ 2.º- O profissional habilitado pode atuar individual ou solidariamente como 
pessoa física ou responsável por pessoa jurídica, facultado ao mesmo profissional 
a assunção das funções de responsável técnico pelo projeto, de responsável técnico 
pela obra, de responsável pela instalação do equipamento e de responsável pela 
manutenção do equipamento. 

§ 3.º-Fica facultada a transferência da responsabilidade profissional, sendo 
obrigatória em caso de impedimento do técnico atuante, assumindo o novo 
profissional, perante O Município, a responsabilidade pela parte já executada, sem 
prejuízo da responsabilização do profissional anterior. 

§ 4.º- No caso de alteração do projeto com simultânea troca do seu responsável 
técnico, o profissional inicial deverá ser comunicado do ocorrido. 

Art. 133- A observância das disposições deste Código não desobriga o profissional do 
cumprimento das normas disciplinadoras de sua regular atuação, impostas pelo 
respectivo conselho profissional, e daquelas decorrentes da legislação federal, 
estadual e municipal. 

Paragráfo Único-O Município se exime do reconhecimento dos direitos autorais 
ou pessoais referentes à autoria do projeto e responsabilidade técnica. 

Art. 134-  O Município não se responsabiliza pela estabilidade da edificação e do 
equipamento ou por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências do 
projeto, de sua execução ou instalação, bem como de sua utilização. 

Art. 135- A conformidade do projeto às normas técnicas gerais e específicas de construção e 
às disposições legais e regulamentares aplicáveis aos aspectos anteriores das 
edificações é de responsabilidade exclusiva do responsável técnico pelo projeto, de 
acordo com a declaração de responsabilidade a ser apresentada nos termos deste 
Código. 

§ 1.º-O projeto de edificação ou equipamento deve observar as disposições 
técnicas estabelecidas nesse Código, independentemente da demonstração nas 
peças gráficas apresentadas, bem como estar em consonância com a legislação 
estadual e federal aplicável e as normas pertinentes. 

§ 2.º-O projeto de segurança de uso deve observar as disposições estabelecidas nas 
normas pertinentes ao sistema construtivo e de estabilidade, condições de 
escoamento, condições construtivas especiais de segurança de uso, potencial de 
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risco, instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas atmosféricas, 
equipamentos e sistemas de segurança contra incêndio e aos sistemas 
complementares. 

§ 3.º-Podem ser aceitas outras soluções técnicas, com igual ou superior 
desempenho em relação ao estabelecido neste Código, desde que devidamente 
justificadas. 

 
SEÇÃOII 

Das Penalidades 

Art. 136- As infrações terão as seguintes penalidades: 
 I- multa de 10 (dez) UPFM, quando iniciar a construção sem autorização 

previamente determinada pela Prefeitura Municipal. 
 II- Construção em desacordo com a legislação vigente: 

a) interdição da obra e notificação para sanar a irregularidade no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de aplicação de multas;      
b) multa de 20 (vinte) UPFM, pelo descumprimento do disposto na alínea anterior;     
III- multa de 12 (doze) UPFM, quando impedir ou dificultar o trânsito nas vias e 
logradouros públicos com o depósito do material para construção; 
IV - multa de 150% (cento e cinqüenta por cento) do valor da Taxa, observada a 
imposição mínima de 10 (dez) UPFM quando alterar o projeto sem autorização 
previamente determinada pela Prefeitura Municipal; 
V- multa em dobro no caso de reincidência, para cada caso especifico, nos incisos 
anteriores;  
VI- Quando houver o enquadramento nos incisos I e IV a autoridade fiscal 
poderáinterditar a obra até que seja resolvida a pendência; 
VII - cassação da licença a qualquer tempo, quando deixar de existir as condições 
para a sua concessão; quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as 
notificações e/ou intimações expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for 
exercida de maneira a contrariar o interesse público no que diz respeito à ordem, à 
saúde, à segurança e aos bons costumes. 

§ 1.°-O infrator será notificado para apresentar defesa noprazo de 05 (cinco) dias, e 
após a análise da defesa o responsável pela fiscalização decidirá pela imposição da 
penalidade, devendo ser observadaaampladefesaecontraditório             

§ 2.°- As disposições desta sessão serão aplicadas sem prejuízo da aplicação de 
outras penalidades previstas em leis próprias.            

 

SEÇÃOIII 
Das Penalidades Aplicadas aos Profissionais 

Art. 137- Alémdas penalidades previstas na 
legislaçãofederalpertinente,osprofissionaisregistrados no Município que 
infringirem as disposições deste Código, ficam sujeitos às seguintes penalidades: 

 I- Advertência, levando em conta a disposição para corrigir a situação que gerou a 
infração.  

 II-Suspensãodamatrículano Município,peloprazode6(seis) a 12 
(meses)meses,quando: 
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a) Apresentaremprojetosemevidentedesacordocomolocaloufalsearemmedid
as,cotase demaisindicaçõesdo desenho; 

b) Executaremobrasemdesacordo como projetoaprovado; 

c) Modificaremosprojetosaprovadossemanecessárialicença; 

d) Falsearemcálculos,especificações ememoriais,emevidentedesacordocom 
oprojeto; 

e) Acobertaremoexercícioilegal daprofissão. 

f) Revelaremimperíciasnaexecuçãodequalquerobra,verificadaporcomissãod
etécnicosnomeadospeloPrefeito; 

g) Entravaremouimpediremaboamarchadefiscalização. 

III-Suspensão da matricula pelo prazo de  12 (doze) a 18 (dezoito 
meses)quandohouverreincidênciadafaltaquetenhaocasionadosuspensãode6(seis)a12
(doze)meses. 

§ 3.º- Assuspensõesserãoimpostasapós notificação do interessado para apresentar 
defesanoprazo de 05 (cinco) dias, e em caso de improcedência da defesa, em 
decisão fundamentada do Secretário responsável pela pasta da engenharia. 

 § 4.º- O interessado será notificado da decisão que determinou a suspenão, com 
registro no Departamento de Cadastro Municipal. 

Art. 138-
 Oprofissional,cujamatrículaestiversuspensa,nãopoderáaprovarprojetoouiniciarob
radequalquernatureza,nemprosseguirnaexecução da obra que ocasionou a 
suspensão, enquanto não findar o prazodesta. 

§ 1.º-É facultado ao proprietário concluira obra embargada, pormotivo 
desuspensãodeseuresponsáveltécnico,desdequefeitaasubstituiçãodoresponsável. 

§ 2.º-Após a comprovação de responsabilidade de outro técnico, deverá 
serprovidenciadaaregularizaçãodaobra. 

Art. 139- O Municípiodeveránotificar aoCREA/CAU ainfração. 
 

SEÇÃOIV 
Dos Recursos 

Art. 140- CaberárecursoaoPrefeitoMunicipal,porpartedoinfratornoprazo de 10 (dez) dias,na 
forma de legislação vigente, após a data da imposição dapenalidade. 

Art. 141- O recurso ao Prefeito Municipal por parte do infratorde que trata oartigo 
anterior,deverá ser julgadonoprazo de 30(trinta) dias,contados 
dadatadesuaapresentaçãoouinterposição. 

Art. 142- Casoorecursosejaresolvidofavoravelmenteaoinfrator,serãodevolvidas as 
importâncias pagas a título de multas, e serão suspensas aspenalidadesimpostas. 

 
CAPÍTULOIX 

SEÇÃO I 
Conjuntos Habitacionais 

Art. 143- Os conjuntos habitacionais deverão observar as disposições deste Regulamento e 
de suas Normas Técnicas Especiais referentes a loteamentos e parcelamento de 
imóveis, assim como as referentes às habitações e a outros tipos de edificações que 
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os componham. 

Art. 144- Recomenda-se prever áreas ou edificações necessárias para atividades de 
comércio, serviços, recreação e ensino. 

Art. 145- Para aprovação pelo Município de projetos de conjuntos habitacionais, situados 
em áreas não beneficiadas pelos sistemas públicos de água e de esgoto, será 
exigida indicação da solução a ser dada ao abastecimento de água e ao afastamento 
de esgoto e comprovação de que a mesma está aprovada pelos órgãos 
competentes. 

Art. 146- O disposto neste Capítulo será complementado por Norma Técnica Especial que 
conterá tambémdispositivos especiais aplicáveis aos conjuntos de habitações de 
interesse social. 
 

SEÇÃO II 
Construçõeshabitacionaissociais 

Art. 147- As edificações habitacionais sociais devem ser de acordo com asdiretrizes 
construtivas da arquitetura bioclimática para projetos de 
habitaçõesunifamiliaresdeinteressesocial. Considera-se habitação de interesse 
social, a habitação com o máximo de 70,00m² (setenta metros quadrados), 
integrando conjuntos habitacionais, construída por entidades públicas de 
administração direta ou indireta. 

  § 1.º-Mediante atos específicos, poderão ser considerados de interesse social 
habitações construídas ou financiadas por outras entidades. 

Art. 148-  O projeto e a execução de habitações de interesse social, embora devam observar 
as disposições relativas à aprovação, gozarão, em caráter excepcional, das 
permissões especiais estabelecidas neste Capítulo. 

Art. 149-  No projeto e construção da casa de interesse social serão admitidos os seguintes 
mínimos: 

I - Levaremconsideraçãoacaracterísticaedadosclimatológicosdomunicípio,vis
andooconfortoambientaldousuário. 

II - Garantirquedentrodoscômodosaconteçaomínimodecalor(oufrio)eomáximodev
entilaçãoeiluminaçãonatural. 

III - Orientaçãosolaradequadadasfachadaseosombreamento; 

IV - Pé direito de 2,60 m (dois metros e sessenta centímetros) em todas as peças; 

V - Área útil de 6,00 m² (seis metros quadrados) nos quartos, desde que um, pelo 
menos, tenha 8,00 (oito metros quadrados) m²; 

VI - Área útil de 4,00 m² (quatro metros quadrados) na cozinha; 

VII - Área útil de 2,00 m²  (dois metros quadrados) no compartimento sanitário. 

Art. 150-  Todas as paredes poderão ser de meio tijolo de espessura, desde que: 

I -  Sejam revestidas com argamassa de cal e areia; 

II -  Haja impermeabilização entre os alicerces e as paredes; 

III -  Os alicerces tenham espessura de um tijolo e sejam feitos com argamassa 
adequada. 
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Art. 151-  A barra impermeável nas paredes, com 1,50 m de altura, no mínimo, será 
obrigatório somente no compartimento sanitário. Na cozinha deverá ser feito pelo 
menos rodapé de ladrilho ou de argamassa de cimento. 

Art. 152-  É obrigatória a ligação do prédio às redes urbanas de água e esgoto e na falta 
destas, a construção de poçosartesianos com as devidas autorizações dos órgãos 
competentes, com instalação de bomba e reservatório com capacidade de 
abastecimento s residências, bem como é obrigatória a instalação de fossa séptica, 
obedecidas as prescrições deste Regulamento. 

   

CAPÍTULOXI 
SEÇÃO I 

DasDisposiçõesTransitórias 

Art. 153- ApresenteLeinãoafetarácasospretéritos, devendo ser aplicado em projetos 
posteriores a sua publicação 

Parágrafo único-A presente lei não convalida inconsistência anteriores, podendo 
haver regularização da situação mediante adoção de medidas baseadas na Lei 
anterior ou na presente Lei. 

Art. 154-  Nas alterações de que trata o caput dessa lei, seráouvidoo Departamento Municipal 
de Arquitetura e Engenharia, ConselhoMunicipalde Cidade esubmetidas 
àaprovação da Câmara de Vereadores. 

Art. 155-
 ParaProgramasHabitacionaisasconstruçõespoderãoserregulamentadasporleiespe
cífica. 

Art. 156- O Executivo Municipal poderá regulamentar por Decreto a presente Lei, 
estabelecendo procedimentos para cumprimento de suas disposições. 

Art. 157- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 158- Revogam-se asdisposições emcontrário,emespecialaLei Municipal 343/91 e suas 
alterações. 

PrefeituraMunicipal deAltaFloresta-MT, 24 de fevereiro de 2022. 

 

 

 
VALDEMARGAMBA 

PrefeitoMunicipal 
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ANEXO I - DASDEFINIÇÕES 

 

Das Definições de Uso e Ocupação do Solo 

AFASTAMENTO OU RECUO FRONTAL - A distância entre a fachada de 
frenteadivisaffrontaldoLote em linha paralela. 

AFASTAMENTO OU RECUO DE FUNDOS - É a distância entre a fachada 
defundoseadivisadefundosdoLote em linha paralela. 

AFASTAMENTO LATERAL - É a distância entre a fachada lateral e a divisalateraldoLote 
em linha paralela. 

ALINHAMENTO PREDIAL - Linha legal que serve de limite entre o terreno e 
ologradouroparaqualfazparte. 

ÁREAOCUPADA:Superfíciedoloteocupadapelaprojeçãohorizontaldaedificação; 

ÁREA CONSTRUÍDA COMPUTÁVEL: Área construída coberta ou descobertaque é 
considerada no cálculo do coeficiente de aproveitamento ou da taxa deocupação; 

ÁREA CONSTRUÍDA NÃO COMPUTÁVEL:Área construída descobertaquenão é 
considerada no cálculo do coeficiente de aproveitamento e nem na taxadeocupação; 

ÁREACOMPUTÁVELPARATAXADEOCUPAÇÃO:Aáreaquecorrespondeàprojeçãohorizon
taldetodasasáreascobertasdaedificaçãosobreolote,ede determinadas áreas construídas 
descobertas, exceto projeção de marquisesebeirais; 

ÁREACOMPUTÁVELPARACOEFICIENTEDEAPROVEITAMENTO: Asomade todas as 
áreas construídas cobertas e de determinadas áreas construídasdescobertasdaedificação; 

ÁREACONSTRUÍDAGLOBAL:Asomadetodasasáreasconstruídasdaedificação,cobertase 
descobertas,privativas, comunse acessórias; 

ÁREA DE USO COMUM: Área da edificação que pode ser utilizada em comumpor todos ou 
parte dos titulares de direito das unidades autônomas, situada nosdiversos pavimentos da 
edificação e fora dos limites de uso exclusivo de cadaunidadeautônoma; 

ÁREA DO PAVIMENTO: Área da superfície limitada pelo perímetro externo daedificação, 
no nível do piso do pavimento correspondente. No caso de pilotis, 
éigualaoperímetrodopavimentoimediatamenteacima;notérreo,seráacrescida das áreas cobertas 
externas à projeção do pavimento, e das áreasdescobertas que tenham recebido tratamento 
destinado a aproveitá-las paraoutrosfinsquenãoapenasosdeventilaçãoeiluminação; 

ÁREA NÃO EDIFICÁVEL: Área na qual a legislação em vigor nada 
permiteconstruirouedificar; 

ÁREA PERMEÁVEL:Área do lote destinada à infiltração das águas 
pluviais,quenãopossuarevestimentoimpermeável; 

ÁREAPRIVATIVADAUNIDADEAUTÔNOMA:Áreadeumaunidadeautônoma (moradia, 
comércio, serviços e indústrias) cuja utilização é 
reservadaaosrespectivostitularesdedireito,equeestácontidanoslimitesdeusoexclusivo da unidade 
autônoma considerada. A delimitação desta área 
seguiráasexigênciasdaNBR/ABNT12721,ounormaquevierasubstituí-la. 

ÁREAPRIVATIVA  ACESSÓRIA  DA  UNIDADE  AUTÔNOMA:  Área  que 
pertenceàunidadeautônoma,cujautilizaçãoéreservadaaosrespectivostitulares de direito da 
unidade, e que não está contígua à unidade autônoma aelarelacionada; 

ÁREA ÚTIL: Superfície utilizável de uma edificação, excluídas as áreas dasparedes; 

ARRUAMENTO-
Éaaberturadequalquerviaoulogradourodestinadoàcirculaçãoouàutilizaçãopública. 
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BARREIRASARQUITETÔNICASURBANÍSTICAS:Qualquerentraveouobstáculoquelimiteo
uimpeçaoacesso,aliberdadedemovimentoeacirculação com segurança das pessoas nas vias 
públicas e nos espaços de usopúblico; 

PASSEIO: Parte da via de circulação destinada ao trânsito de pedestres. 

CALÇADA: Revestimento impermeável sobre o terreno ao redor dos 
edifícios,juntodasparedesperimétricas;parte da via, normalmente segregada 
eemníveldiferente,reservadaaotrânsitodepedestreseexcepcionalmenteciclistas, dividida em três 
faixas: faixa de serviço, faixa livre ou passeio, e faixadeacesso; 

COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: Índice que definirá a área máxima deconstrução 
permitida para o lote através de sua multiplicação pela área doterreno; Diretrizes viárias: são 
as diretrizes para a circulação e implantação 
dearruamentosnaszonasurbanaseruraisdoMunicípio; 

DIVISA: Linha limítrofe de um lote; Faixa de acesso: área da calçada destinadaao acesso das 
edificações, localizada junto ao alinhamento predial; Faixa livreoupasseio:áreada calçadalivre 
de interferências,destinadaàcirculaçãoexclusivadepedestres; 

FAIXA DE SERVIÇO: Área da calçada destinada à implantação de 
mobiliáriourbanoevegetação,localizadajuntoaomeio-fio; 

FUNDO DO LOTE: Divisa oposta à testada do lote, os terrenos situados 
emesquinanãopossuemfundo,sendoasdivisasopostasàstestadasconsideradascomodivisaslaterais
doterreno; 

GABARITO:Parâmetroquecorrespondeàalturamáximae/ouaonúmeromáximodepavimentosper
mitidosparaumaedificaçãopelalegislaçãoemvigoremdetrimentodazonaàqueoloteestálocalizada; 

GALERIA-Pisointermediário,delarguralimitada,juntoaoperímetrodasparedesinternas. 

LARGURA DO LOTE: Distância entre as divisas laterais do lote, ou entre amaior testada e o 
lado oposto,medida ortogonalmente no ponto médio daprofundidadedolote; 

LOGRADOUROPÚBLICO:Espaçolivredeusopúblicodestinadopelamunicipalidadeàcirculação
,paradaouestacionamentodeveículos,ouàcirculaçãodepedestres,oficialmentereconhecido,aceito
eidentificadoporuma denominação, tais como avenidas, ruas, alamedas, travessas, estradas 
ecaminhos de uso público;  

LOTE-
Porçãodeterrenoquefazfrenteoutestadaparaumlogradouro,descritaelegalmenteasseguradaporum
aprovadedomínio, data ou terreno. 

LOTEAMENTO – É a subdivisão de glebas em lotes, destinados à edificações, com aberturas 
de novas vias de circulação e logradouros públicos ou prolongamentos, modificação ou 
ampliação das vias já existentes. 

MAU ESTADO DA CALÇADA: Quando houver parte do calçamento faltante 
oucomsuperfícieirregular,instávelouescorregadia; 

MEIO-FIO OU GUIA: Peça de pedra, concreto ou outro material que separa, 
emdesnível,acalçadaeapistaderolamentoemavenidas,ruas,praçaseestradas; 

PISTA DE ROLAMENTO: Parte da via normalmente utilizada para a circulaçãode veículos, 
identificada por elementos separadores ou por diferença de 
nívelemrelaçãoàscalçadas,ilhasouaoscanteiroscentrais; 

PROFUNDIDADEDOLOTE:Distânciaentreatestadaeofundodolote,medida 
entreospontosmédiosdatestadaedadivisadefundo; 

QUADRA:Parceladeterracircundadaporlogradourospúblicos,comlocalizaçãoedelimitaçãodefin
idas,resultantedeprocessoregulardeparcelamentodosoloparafinsurbanos; 
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REBAIXAMENTODEGUIAOUMEIO-FIO:Éaramparealizadaafimdeconcordar a calçada com 
a pista de rolamento, para acesso de veículo a localinterno ao lote, devendo estar contida na 
faixa de serviço da calçada e nãoobstruiroescoamentodeáguapelasarjeta; 

RELOTEAMENTO - É a redistribuição dos lotes de uma área, com a 
finalidadedeporempráticanovosarruamentos,bemcomoosquesetornaremnecessárioscom 
odesenvolvimentodaáreaurbana. 

REMEMBRAMENTO- É a junção de terrenos para a formação de um únicolote. 

RUA:O mesmo que logradouropúblico; 

SARJETA:Vãoentreapistaderolamentoeomeio-fio,comofimdepromovero 
escoamentodaságuaspluviaisparaasgaleriaspluviais; 

TAXADEOCUPAÇÃO:Relaçãodiretaentreaprojeçãohorizontaldasedificações – cobertas 
e determinadas descobertas – sobre o lote e a áreadeste,expressaemvalorespercentuais; 

TESTADA: Divisadolotequeconfrontacomlogradouropúblico; 

 

Dasdefinições das edificações 

ACABAMENTO: Arremate final da estrutura e dosambientesda edificação,feito 
comosdiversosrevestimentosdepisos,paredesetetos; 

ACESSIBILIDADE:Possibilidadeecondiçãodealcance,percepçãoeentendimento para a 
utilização com segurança e autonomia de 
edificações,espaço,mobiliário,equipamentourbanoeelementos; 

ALTURA DA EDIFICAÇÃO: Distância vertical entre o nível da soleira de entradano 
pavimento térreo até o ponto mais alto da edificação, desconsiderando ospara-raioseantenas; 

ANDAR: Volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos, ou entre opavimento e o 
nível superior de sua cobertura; Andaime: estrado provisório, emestrutura metálica ou 
madeira, constituindo anteparo rígido elevado,destinadoa 
susteroperáriosemateriaisduranteaexecuçãodeumaobra; 

APARTAMENTO:Unidadeautônoma demoradiaemedificação multifamiliar; 

ÁTICO:Residências-pavimentoimediatamenteabaixodacobertura,paraefeito de aproveitamento 
do desvão. Em edifícios - área construída sobre a lajede cobertura do último pavimento de um 
edifício, em que são permitidas: casade máquinas, caixa d'água, áreas de circulação comum, 
moradia de zelador eáreacomum derecreação; 

ÁTRIO: Espaço amplo criado por um andar aberto ou conjuntos de andaresabertos, 
conectando dois ou mais pavimentos cobertos, com fechamento nacobertura; 

BALANÇO:Partedaconstruçãoqueexcedenosentidohorizontalaprumadadeumaparedeexternado
pavimentoimediatamenteinferior; 

BARRACÃO OU SALÃO: Edificação coberta com todas as suas faces vedadas,que possua 
acesso direto para logradouro público ou via interna, não 
podendoserutilizadoparafinsrelacionadosàhabitação; 

BARREIRASARQUITETÔNICASNAEDIFICAÇÃO:Qualquerentraveouobstáculoquelimiteo
uimpeçaoacesso,aliberdadedemovimentoeacirculação com segurançadaspessoasno 
interiordosedifíciospúblicoseprivados; 

BEIRAL: Aba do telhado que excede a prumada de uma parede externa daedificação; 

BIOMBO - Parede com altura interrompida, permitindo ventilação e 
iluminaçãopelapartesuperior. 

BRISE:conjuntodechapas-Fixasoumóveis-
instaladasnasfachadasexpostasaosolparaevitaroaquecimentoexcessivodosambientessemprejudi
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caraventilaçãoeailuminação; 

CAIXA DE ESCADA: Espaço fechado de um edifício onde se desenvolve aescada e, 
eventualmente, antecâmara e dutos, desde o pavimento inferior até oúltimopavimento; 

CAIXADEGORDURA:Caixadestinadaareter,nasuapartesuperior,asgorduras, graxas e óleos 
contidosno esgoto, formando camadas que 
devemserremovidasperiodicamente,evitandoqueestescomponentesescoemlivrementepelarede,o
bstruindoamesma; 

CAIXADEINSPEÇÃO:Caixadestinadaapermitirainstalação,limpeza,desobstrução, junção, 
mudanças de declividade e/ou direção das tubulações;CAIXA DE PASSAGEM: Caixa 
destinada a permitir a junção de tubulações dosubsistemadeesgotosanitário; 

CENTRALDEGÁS:Edificaçãocobertaeventiladacomáreadevidamentedelimitada, destinada a 
abrigar os recipientes transportáveis ou estacionários(s)e acessórios, destinados ao 
armazenamento de Gás Liquefeito de Petróleo(GLP)paraconsumodaedificação; 

CIRCULAÇÃO: Passagem que interliga os diversos compartimentos de umaedificação; 

CIRCULAÇÃODEUSOCOMUM:Passagemquedáacessoàsunidadesautônomas, ou às áreas de 
uso comum de uma edificação, ou quartos de hotelouassemelhado; 

COBERTURA: Elemento construtivo, localizado no topo da edificação, com afunção de 
protegê-la da ação dosfenômenosnaturais(chuva, calor, ventoetc.); 

COMPARTIMENTO OU DEPENDÊNCIA: Espaço de uma edificação 
delimitadoporelementosconstrutivosdefinidospelasuafunção; 

COMPONENTE CONSTRUTIVO: Produto constituído por materiais, 
integrandooselementosconstrutivosouinstalaçõesprediaisdaedificação,desempenhandodetermin
adasfunçõesemníveisadequados.Ex.:portas,janelas,interruptores,tijolos,pias,torneiras,ralos; 

CUMEEIRA: Parte mais elevada do telhado, ponto de encontro das 
superfíciesinclinadas(águas); 

DEGRAU: Elemento de uma escada constituído por um espelho e um 
piso,representandoesteodegraupropriamentedito; 

DESEMPENHODA EDIFICAÇÃO:Comportamento em usode uma edificaçãoe de 
seussistemas,componentes,instalações,elementose materiais; 

DUTODEVENTILAÇÃO:Espaçoverticalouhorizontalnointeriordeumaedificaçãodestinadoso
menteàventilação; 

EDÍCULA:Edificaçãoacessória,quenãoconstituidomicílioindependente,compostadeumaoumai
sdependências,taiscomo:ateliês,escritórios,lavanderias,despensas,espaçosparalazer,depósitos; 

EDIFICAÇÃO:Produtoconstituídoporconjuntodeelementosdefinidosearticulados em 
conformidade com osprincípios e as técnicas da arquitetura eda engenharia, com a finalidade 
de desempenhar determinadas funções emníveisadequados; 

EDIFICAÇÃO ACESSÓRIA: Edificação secundária e complementar à principal,tal como 
piscina, edícula, quiosque, gazebo, depósito, garagem isolada, 
canil,centraldeGLP,garagemisolada; 

EDIFICAÇÃO COBERTA: Área edificada coberta, delimitada por piso, teto 
e/ouparedes,destinadaaabrigaratividadehumanaouqualquerinstalação,equipamentoematerial.Ex
.:edifícios,casas,galpões; 

EDIFICAÇÃODESCOBERTA: Áreaedificadadescobertacomperímetrodefinido, localizada 
em qualquer nível ou pavimento, e que abrigue atividadehumana ou qualquer instalação, 
equipamento e material. Ex.: piscina, deck,playground, vagas de auto, pergolados, terraços, 
quadras esportivas e pisosutilizáveis; 
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EDIFICAÇÃOEXISTENTECLANDESTINA:Edificaçãoquefoiconstruídasemodevidolicencia
mentopelO Municípiomunicipal; 

EDIFICAÇÃOEXISTENTEIRREGULAR:Edificaçãoquefoiconstruídaemdesacordocomosproj
etosaprovados,semCertidão de Conclusão de ObraouHabite-se; 

EDIFICAÇÃO EXISTENTE REGULAR: Edificação construída e concluída, quetenha seu 
respectivo alvará emitido pelO Município municipal e Certidão de Conclusão de 
ObraouHabite-se,equemantémascaracterísticasoriginaisdoprojetoaprovadopelaMunicipalidade; 

EDIFICAÇÃONOVA:Aquela queseráedificada; 

EDIFICAÇÃOPERMANENTE:Aqueladecaráterduradouro; 

EDIFICAÇÃOPRINCIPAL:Construçãoqueabrigaaatividadeprincipalsemaqualasdemaisedifica
çõesnãoteriamfunção; 

EDIFICAÇÃOTRANSITÓRIA:Aqueladecaráternãopermanente,passíveldemontagem,desmont
agem,transporteeinstalação emoutrolocal; 

EDIFÍCIO:Edificaçãodestinadaahabitaçãocoletiva,unidadescomerciaisouusomisto,acimadedoi
spavimentos; 

ELEMENTODEEDIFICAÇÃO:Produtoconstituídoporumconjuntodecomponentes 
construtivos para, ao integrar a edificação, desempenhar funçõesem níveis adequados. Ex.: 
fundações, estruturas, coberturas, vedos verticais,revestimentoseacabamentos; 

ELEVAÇÃO:Cada uma dasfacesexternasde 
qualqueredificação,podendoserclassificadaemffrontal,posterioroudefundoselateral; 

EMBASAMENTO: Designa a alvenaria que fica sobre a viga baldrame que tem como 
principal objetivo regularizar o nível para iniciar a alvenaria de elevação. 

ESTUDIO: Unidade residencial, com cômodos também integrados, pode ou não ter divisão 
interna, pode dispor de um dormitório delimitado com paredes, compartilham a lavanderia, 
áreas  sociais (salão de jogos, piscina e até academia) e o pé direito pode ser acima do padrão. 

ESQUADRIA:Janelas,portase variações; 

ESTRUTURA:Composiçãodeelementosquevisamoferecerresistênciaeestabilidadeàedificação; 

FORRO:Materialquerevesteoteto,promovendoisolamentotérmicoeacústicoentreotelhadoeopiso
; 

FOSSA SÉPTICA OU SANITÁRIA: Também chamada filtro anaeróbico, tanquesubterrâneo 
de concreto ou alvenaria revestida em que é lançado o efluente doesgotoe 
ondeamatériaorgânicasofre processodemineralização,sendoposteriormenteencaminhadosaum 
sumidouro; 

FUNDAÇÃO: Parte da estrutura localizada abaixo do nível do terreno, ou dosubsolo, que tem 
por função distribuir as cargas ou esforços da edificação paraosolo; 

GALPÃO:Edificaçãocompostadeelementospré-fabricados,comousemvedação vertical, com 
pelo menos uma face aberta, não podendo ser utilizadoparafinsrelacionadosàhabitação; 

GUARITA: Compartimento destinado ao controle de acesso e vigilância de 
umaedificaçãoougrupamentodeedificações; 

GUARDA-CORPO OU PARAPEITO: Barreira protetora vertical delimitando 
asfaceslateraisabertasdeescadas,rampas,patamares,terraços,sacadas,galerias e assemelhados, 
que serve de vedação protetora contra quedas de umnívelparaoutro; 

HABITAÇÃO:Edificaçãodestinadaamoradiaouresidência,atendidaporinfraestruturaeequipame
ntosurbanos; 

IMPERMEABILIZAÇÃO:Conjuntodemedidasqueimpedeainfiltraçãodefluídosnaestruturaedifi
cada; 
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INSTALAÇÃO PREDIAL: Conjunto de sistemas e instalações que compõem 
aedificação,como instalaçõeshidráulicas,elétricas,segurança,etc.; 

JIRAU:Estradooupassadiçocomestruturaindependente,provisóriaeremovível,metálicooudemad
eira,instaladoàmeiaalturadeumcompartimento; 

QUITINETE: Unidaderesidencialcompostadenomínimo ambiente para dormir/estar, ambiente 
para o preparo de alimentos e instalaçãosanitária; 

LAJE TÉCNICA: Espaço delimitado destinado a abrigar os equipamentos ousistemas 
relativos à manutenção efuncionamento da edificação, taiscomopassagem de sistema elétrico, 
hidráulico, ar-condicionado, telefonia, gases eoutros; 

LANCEDEESCADA: Sucessãoininterruptadedegraus; 

MARQUISE: Estrutura em balanço, aberta lateralmente que se projeta 
paraalémdasparedesexternasdaedificação; 

MATERIAL PARA CONSTRUÇÃO: Produto constituído por substâncias, ligas,complexos 
ou compostos e que integra os componentes construtivos a fim dedesempenhar uma função 
específica em níveis adequados. Ex.: água, areia,rocha,cimento,aço,cola,tinta; 

MEZANINO: Piso intermediário entre dois pavimentos ou piso superior que seinterliga com 
opavimento imediatamente inferior, que ocupa nomáximo50%da totalidade da área do 
pavimento inferior, sendo fechado apenas por guarda-corpo; 

MURO: Vedação verticalem alvenaria ou placaspré-moldadas em 
concretocomafinalidadededemarcaroslimitesdolote. 

MURODE ARRIMO:Murodestinadoasuportaroempuxodaterra; 

PATAMAR: Piso intermediário que separa os lances de uma escada ou rampa;PAVIMENTO: 
Plano horizontal que divide a edificação no sentido da 
altura,tambémconsideradocomooconjuntodasdependênciassituadasemummesmonívelcompree
ndidoentredoisplanoshorizontaisconsecutivos;admitindo-
seumavariaçãodeníveldeaté1,50m(ummetroecinquentacentímetros); 

PAVIMENTOTÉRREO:Primeiropavimentodeumaedificação,situadoentreas cotas -1,20m 
(menos um metro e vinte centímetros) e +1,20m (mais 
ummetroevintecentímetros)emrelaçãoaoníveldologradouropúbliconamediana da testada do 
lote, sendo tais cotas, nos lotes com mais de umatestada, determinadas pela média aritmética 
dos níveis médios das testadas;PÉ-
DIREITO:distânciaverticalentreopisoeotetoouforrodeumcompartimento; 

PEITORIL:Panodevedaçãoinferior dosmarcosdajanela; 

PERGOLADOOUPÉRGOLA:Proteçãovazada,apoiadaemelementosestruturais ou em balanço, 
composta por elementos horizontais paralelos feitosdemadeira,concretoouestruturametálica; 

PILOTIS: Conjunto de colunas/pilares de sustentação de uma edificação 
quedeixalivreopavimentotérreo; 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE EDIFICAÇÃO: É a representação gráfica dasolução da 
implantação da edificação no lote em que será inserida por meio dadelimitação e locação de 
seu perímetro externo, da representação do lote, 
bemcomodassoluçõesparaacessoevagasdeveículoseáreapermeável; 

PROJETOARQUITETÔNICO:Éarepresentaçãográficadasoluçãoarquitetônica da edificação, 
composto por elementos gráficos tais como plantabaixa,cortes,elevaçõeseplantadecobertura; 

RAMPA: Parte inclinada de uma circulação destinada a unir dois locais emníveisdistintos; 

REVESTIMENTO:Designaçãodosmateriaisquesãoaplicadossobreassuperfíciesequesãorespons
áveispeloacabamento; 
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ROTADEFUGA:Caminhocontínuo,devidamenteprotegidoesinalizado,proporcionado 
porportas,corredores,“halls”,passagensexternas,balcões,vestíbulos,escadas,rampas,conexõesen
tretúneisparalelosououtrosdispositivosde saída,ou combinaçõesdesses,a serpercorrido 
pelousuárioem caso de emergência, de qualquer ponto da edificação, recinto de evento 
outúnel, até atingir a via pública ou espaço aberto (área de refúgio), com 
garantiadeintegridadefísica; 

SACADA OU BALCÃO: Parte de pavimento da edificação, coberta ou não,podendo estar em 
balanço em relação à parede externa de uma edificação,tendo, pelomenos, uma faceabertapara 
o espaço livre exterior guarnecidacomguarda-corpo; 

SISTEMACONSTRUTIVO:Éoconjuntodeelementosdaconstruçãoqueassociadosecoordenados
formam umtodológico; 

SOBRELOJA:Pavimentodeumaedificaçãocomerciallocalizadoacimado 
térreo,quepossuaacessoindependente; 

SOLEIRA:Planoinferiordovão daporta,situadono nível dopiso; 

SÓTÃO: Área/cômodo aproveitável sob o telhado da habitação, comunicando-se 
exclusivamente com o último pavimento desta localizado entre o 
telhamentoouforrooulaje;desvãodotelhadonoúltimopavimento; 

SUBSOLO:Pavimentosituadoabaixodopavimentotérreo,podendoserenterradoousemienterrado; 

SUMIDOURO: Poço em que é lançado o efluente líquido proveniente da 
fossaséptica,destinadoapromoversuainfiltraçãosubterrânea; 

TAPUME: Vedação vertical provisória que cerca todo perímetro do canteiro deobras; 

TERRAÇO: Local aberto e descoberto sobre uma edificação ou ao nível de 
umdeseuspavimentosacimadopavimentotérreo; 

TOLDO: Elemento de proteção contra intempéries, constituindo cobertura 
dematerialleveefacilmenteremovível; 

TORRE: Edificação em sentido vertical, edificado no rés-do-chão ou acima doembasamento; 

UNIDADE RESIDENCIAL: Edificação ou parte de edificação com função demoradia; 

UNIDADE AUTÔNOMA: Parte suscetível de uso independente e exclusivo doproprietário; 

VAGAS DEPENDENTES: Quando a movimentação e circulação de um 
veículodependedapassagempelavagadeoutroveículo. 

VARANDA OU ALPENDRE: Área externa da edificação, aberta e coberta, 
comventilaçãopermanente; 

VÃO-LIVRE: Distância entre dois apoios, medida entre suas faces 
internas;Vedaçãoouvedovertical:elementosquedelimitamverticalmenteaedificaçãoeseusambien
tes,como asfachadas e asparedesou divisórias internas; 

 

Das definições dos serviçostécnicosdeprojetoseobras 

AMPLIAÇÃO: Qualquer tipo de aumento da área construída prevista no 
projetoaprovadoanteriormentepelamunicipalidade; 

CÍRCULO INSCRITO: É o círculo mínimo que pode ser traçado dentro de 
umcompartimentoouárea; 

CONDIÇÕESDEHABITABILIDADE:Éumconjuntodecondiçõesmateriaiseambientaisqueuma
edificaçãopossuique atornamhabitável; 

CONSTRUÇÃO:Obradestinadaàproduçãodeumaedificaçãonova; 

COTA: Número que exprime distâncias horizontais ou verticais, em linha reta ouemarco; 
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DEMOLIÇÃO:Desmancheparcialoutotaldeumaedificaçãoreduzindosuaáreaconstruída; 

ESCALA GRÁFICA: Relação entre as dimensões do desenho e as 
dimensõesreaisdoqueelerepresenta; 

OBRA:Realizaçãodeserviçosemumimóvel,desdeseuinícioatésuaconclusão, cujo resultado 
implique na alteração de seu estado físico 
anterior;PROGRAMADENECESSIDADES:Éareuniãodasnecessidadessociais,físicasefuncion
aisdousuáriodaedificação,queébaseparaodesenvolvimentodoprojeto; 

REFERÊNCIADE NÍVEL -Éacotaoficialdealtitude. 

REFORMA: Obra que modifica um ou mais elementos de uma edificação, comou sem 
alteração de uso, tais como: sua estrutura, compartimentação 
vertical,volumetriaouseusmateriais; 

REGULARIZAÇÃO: Processo com a finalidade de tornar regular a edificaçãoirregular 
ouclandestina,desdeque atendaaos parâmetros dapresenteLei; 

REPARO OU MELHORIA: Obra ou serviço destinado à manutenção de 
umaedificação,comtrocademateriais,semimplicaremmudançadeuso,acréscimo ou supressão de 
área, alteração da estrutura, da compartimentaçãohorizontal ou vertical, da volumetria e dos 
espaços destinados à circulação,iluminaçãoeventilação; 

RESTAURAÇÃO: Recuperação de edificação tombada ou preservada, de modoarestituir-
lheascaracterísticasoriginais. 

 

Das definições dos intervenientes em serviços técnicos de projetos e obras 

AUTORDOPROJETO:Pessoafísicaoujurídica,legalmentehabilitada,responsável pela 
elaboração do projeto de um empreendimento ou parte deste,que responderá pelo conteúdo das 
peças gráficas, descritivas, especificações eexequibilidadedeseutrabalho; 

CORRESPONSÁVEL:Aquelequedetémapossedoimóvel,conformeinformaçãopresentenocadas
troimobiliáriodomunicípio; 

EXIGÊNCIASDOUSUÁRIO:Conjuntodenecessidadesdousuáriodaedificação habitacional a 
serem satisfeitas por este (e seus sistemas), de modoacumprircom suasfunções; 

RESPONSÁVEL TÉCNICO DA OBRA: Pessoa física ou jurídica, 
legalmentehabilitada,responsávelporexecutaroempreendimento,assumindoaresponsabilidade 
técnica deste, desde seu início até sua total conclusão, suacorreta execução e adequado 
emprego de materiais de acordo com o projetolicenciado peloMunicípio,e 
observânciaàsnormasregulamentadoras; 

VISTORIADOR:Agentemunicipalcredenciado,responsávelporrealizarvistoriasnaobra; 

PROPRIETÁRIO: Pessoa física ou jurídica de direito, que detém a posse 
doimóvelequetemaaptidãolegaldedeterminaraexecuçãodeumempreendimento; 

 

Das definições doselementosdelicenciamento 

ALVARÁ DE INSTALAÇÃO: Documento expedido pela Administração 
Municipallicenciandoedificações,obrasou equipamentosde período transitório; 

ALVARÁ DE EXECUÇÃO: Documento expedido pela Administração 
Municipallicenciandoaexecuçãodasobraseosserviçosrelativosaestasparaconstruçãoouampliaçã
odeedificação; 

ALVARÁ DE PROJETO: Documento expedido pela Administração Municipalaprovando o 
projeto de implantação da edificação, atestando sua conformidadecom os 
parâmetrosurbanísticosexigidospara oloteem que sesitua,nãosendoválidoparaaexecuçãodeobra; 
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CERTIDÃODECONSTRUÇÃO:DocumentoexpedidopelaAdministraçãoMunicipalque lista 
asedificaçõesexistentesno cadastro imobiliário; 

CERTIDÃODEDEMOLIÇÃO:DocumentoexpedidopelaAdministraçãoMunicipalquecertificad
emoliçãototalouparcialdeedificaçãoexistente;Comunicado de demolição: comunicação feita 
pelo responsável técnico da obraacercadademoliçãodeedificaçõesexistentes; 

COMUNICADO DE REFORMA INTERNA: Comunicação feita pelo responsáveltécnico 
daobraacercada reformainternaemedificaçõesexistentes; 

ATESTADO TÉCNICO DE CONCLUSÃO DE OBRAS: Atestado emitido peloresponsável 
técnico executor da obra que certifica a conclusão da mesma deacordocom 
oprojetolegalpreviamente aprovado,bem comoo 
atendimentodoscritériosdesegurança,habitabilidade,sustentabilidadeedesempenhodefinidosem 
normaspertinentes; 

EMBARGO: Ato da Administração Municipal que determina a paralisação 
dostrabalhosrelativosaumaobra; 

FICHATÉCNICA:Formulárioinformativoespecíficoparaumdeterminadocadastro 
imobiliário,contendoinformaçõesrelativasaeste; 

MODIFICAÇÃO DE PROJETO APROVADO: Quando após emissão do Alvaráde Execução 
houver alteração de projeto aprovado anteriormente, que aindanão possua Certidão de 
Conclusão de Obra, com a finalidade de emissãodenovoAlvará; 

MEMORIAL DESCRITIVO- Descrição completa de serviço a ser executado emumaobra. 

MULTA:Pena, sançãopecuniária. 

PLANODEGERENCIAMENTODERESÍDUOS:ÉosistemaoficialdoMunicípio para 
apresentação das informações quanto à gestão de resíduos emsuasfontesgeradoras; 

REGULARIZAÇÃODEEDIFICAÇÃOEXISTENTE:Processoparatornarregular a edificação 
existente irregular ou clandestina, desde que atendendo osparâmetrosdapresenteLei; 

VISTORIA:Diligênciaparainspeçãovisual,realizadaporfuncionárioscredenciados pelO 
Município, para verificar as condições de uma edificação ouobraem andamentoouconcluída. 
 

Das definições doZoneamento 

ÁREAURBANA-
ÉaqueladefinidaemLeiMunicipalobservadaaexistênciadeMeiofiooucalçamento,comcanalizaçã
odeáguapluviais,ruase/ouestradas pavimentadas; abastecimento de água; sistema de esgotos 
sanitários;rededeiluminaçãopública,comousemposteamentoparadistribuiçãodomiciliar e escola 
primária ou posto de saúde ou qualquer estabelecimento deassistência social, numa distância 
máxima de três (3) quilômetros do imóvelconsiderado. Consideram-se também áreas Urbanas 
às áreas urbanizáveis ou de expansãourbana, constantes de loteamentos aprovados pelO 
Município, destinadosàhabitação,àIndústria ou ao Comércio,mesmo localizadosfora 
dasZonasdefinidasnesteitem. 

ÁREA DE EXPANSÃO URBANA – É aquela destinada ao crescimento 
futurodaáreaUrbana. 

ÁREA DE RECREAÇÃO - É aquela reservada a atividades sociais, cívicas,esportivas, 
culturais e contemplativas da população, tais como praças, bosquesejardins. 

ÁREA RURAL - É aquela não destinada a fins urbanos, compreendendo 
orestantedosolodoMunicípio. 

ÁREA DE USO INSTITUCIONAL - É aquela reservada a fins específicos 
deutilizaçãopública,tais como educação,saúde,cultura e administração. 
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DESMEMBRAMENTO - É a subdivisão de uma área de lotes para edificação,desde que seja 
aproveitado o sistema viário oficial e não se abra novas vias oulogradourospúblicos,nem 
seprolonguemosexistentes. 

INDÚSTRIA INCÔMODA - Que produz gases, poeiras, ruídos e trepidações, equeconstituem 
incômodoàvizinhança. 

INDÚSTRIA LEVE - É aquela indústria a que não é incômoda à vizinhança, 
nãoproduzindoruído,nãoocasionadoomovimentoexcessivodeveículosepessoase de baixoíndice 
de poluição.Ex:padarias,sapatarias,gráficas. 

INDÚSTRIA NOCIVA - É aquela que, por qualquermotivo, possa tornar-
seprejudicialasaúdepublica. 

INDÚSTRIAPERIGOSA-Éaquelaqueporsuanatureza,possa 
constituirperigodevidaàvizinhança. 

INDÚSTRIA PESADA - É aquela indústria incômoda à vizinhança, 
produzindoruído,ocasionandomovimentaçãoexcessivadepessoaseveículosedeelevadoteorpoluit
ivo. 
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ANEXO II 
ELEMENTOS DA CONSTRUÇÃO 

 

1- MateriaisDeConstrução 

1.1- Os materiais de construção, seu emprego e técnica de utilização deverão satisfazer as 
especificações e normas oficiais da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

1.2- No caso de materiais cuja aplicação não esteja definitivamente consagrada pelo uso, o 
Município poderá exigir análises e ensaios comprobatórios de sua adequacidade. 

1.2.1- Essas análises ou ensaios deverão ser realizados em laboratório de comprovada 
idoneidade técnica. 

1.2.2- O Município, através de seu órgão competente, reserva-se o direito de impedir o 
emprego de qualquer material impróprio. 

1.3- Para efeito desta Lei, consideram-se "Materiais Resistentes ao Fogo" o concreto simples 
ou armado, peças metálicas, tijolos, pedras, materiais cerâmicos, e outros cuja resistência ao 
fogo seja reconhecida pelas especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT. 
 
2- ContainerseInstalaçõesProvisórias 

2.1- Fica permitidaa utilizaçãode containercomo técnica construtiva,observadososrequisitos de 
segurança, urbanísticoseedilíciosvigentes conforme NR 18 e demais normas vigentes 
eatendendoosseguintescritérios: 

a) Fica proibida a reutilização de container originalmente utilizado para transporte de 
cargas (marítimos) em área de vivência, como por exemplo, vestiários e higienes, 
escritórios, refeitórios, descanso e lazer, sem a apresentação de laudo de habitabilidade  
expedido  por profissional legalmente habilitado pelo CREA/CAU; 

b)Fica permitido o uso de container para fins de almoxarifado e depósito de materiais. 

2.2- Deverá constar de maneira clara e inequívoca em local visível fixadoperto da porta 
principal de acesso do container ou instalação provisória a datade instalação da mesma, data 
de validade e data prevista para sua retirada,tendoem vistaanaturezaprovisória. 

2.3- Os containers admitidos para fins residenciais são a partir de “40” (quarenta) 
pés,devempossuir documentos que comprovem sua origem (nota fiscal) e tipo de mercadoria 
que transportou e que atenda os mínimos requisitos: 

a) Possuir área de ventilação natural, de no mínimo 15% (quine por cento) da área do 
piso, composta por, no mínimo, duas aberturas adequadamente dispostas para permitir 
eficaz ventilação interna; 

b) Garantir condições de conforto térmico; 

c) Ter pé direito mínimo de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros); 

d) Garanta os demais requisitos mínimos de conforto e higiene estabelecidos nesta lei; 

e) “Possua proteção contra riscos de choque elétrico por contatos indiretos, além do 
aterramento elétrico.” 

2.4- Os containers admitidos para fins comerciais são a partir de “20” (vinte) 
pés,devempossuir documentos que comprovem sua origem (nota fiscal) e tipo de mercadoria 
que transportou e que atenda os mínimos requisitos: 
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a) Possua área de ventilação natural, de no mínimo 15% (quine por cento) da área do 
piso, composta por, no mínimo, duas aberturas adequadamente dispostas para permitir 
eficaz ventilação interna; 

b) Garanta condições de conforto térmico; 

c) Possua pé direito mínimo de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros); 

d) Garanta os demais requisitos mínimos de conforto e higiene estabelecidos nesta lei; 

e) “Possua proteção contra riscos de choque elétrico por contatos indiretos, além do 
aterramento elétrico.” 

2.4.1-As edificações existentes até a publicação desta Lei Complementar terão 
oprazodecentoeoitentadiasparaseadequarem. 

2.4.2-O descumprimento destas medidas impõe a penalidade 
deinterdição,observadaaampladefesaecontraditório. 

2.5- Os procedimentos para licença de instalação de contêineres para uso residencial  e/ou 
comercial seguem as determinações de que trata esta lei. 

 

3. Terrenos,Escavações eAterros 

3.1- Em terrenos com declive acentuado que, por sua natureza, 
estãosujeitosàaçãoerosivadaságuasdechuvaequepelasualocalização,possam ocasionar 
problemas a segurança de edificações próximas, bem comoa limpeza e livre trânsito nos 
logradouros públicos, é obrigatória a execução 
deobrasdeproteçãovisandoacontençãoeconservaçãodosolo. 

3.2- Asmedidasdeproteçãonecessáriasserãoestabelecidas,em cadacaso,peloMunicípio. 

3.3- 
Nasescavaçõeseaterrosdeverãoseradotadasmedidasdesegurançaparaevitarodeslocamentodeterr
anasdivisasdoloteemconstruçãooueventuaisdanosàsconstruçõesvizinhas,sobpenaderesponsabili
zaçãopertinente. 

3.4- Osresponsáveispelosserviçosdeescavaçõeseaterrossãoresponsáveis pela manutençãoe 
limpezadasviaselogradourospúblicos. 

 
4. FundaçõeseAlicerces 

4.1- Nosterrenospermanentementeúmidosepantanososmisturadoscom humos ou substâncias 
orgânicas, não será permitido edificar sem 
préviadrenagem,saneamentoeautorizaçãodoMunicípio. 

4.2- As fundações das edificações deverão ser executadas de maneiraque: 

a) Não haja invasão dos logradouros públicos; 

b) Não prejudiquemosimóveislindeiros; 

c)Sejamtotalmente  independentes das edificações vizinhas jáexistentese 
integralmentesituadasdentrodoslimitesdolote. 

4.3- O Município, caso seja necessário, exigirá verificações por meio 
desondagensououtrasprovasdecapacidadeútildoterreno. 

4.4- Osalicercesdasedificaçõesserãorespaldadoscomcamadaisoladoradematerialapropriado. 
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4.5- 
Asfundaçõescomunseespeciaisdeverãoserprojetadaseexecutadasdeacordocomasespecificações
daAssociaçãoBrasileiradeNormasTécnicas-ABNT,de modoque fique perfeitamente assegurada 
aestabilidadedaobra. 

 

5- ParedeseRevestimentos 

5.1- 
Asparedesdealvenariadetijolosemestruturametálicaoudeconcretoarmadodeverãoserassentadass
obreorespaldodosalicerces devidamenteimpermeabilizados. 

5.1.1- Em edificações multifamiliares é obrigatório que as paredes entre as unidades 
sejam duplas. 

5.2- As paredes internas ou externas com estrutura de concreto armadodeverãoestar de acordo 
com norma de desempenho ANBT NBR 15575. 

5.3- Asparedesdealvenaria detijolosque constituírem divisasentreduas edificações deverão 
estar de acordo com norma de desempenho ANBT NBR 15575. 

5.4- Serãorevestidasdemateriaisdefácillimpeza,resistentes,impermeáveis, lisos e 
incombustíveis, as paredes das cozinhas, copas, 
bares,lavanderias,comedouros,açougues,leiterias,dependênciasdeserviçosedemaiscompartimen
tosafins,até aalturamínima de2m(doismetros). 

5.5- Quando se tratar de áreas úmidas de habitação social a altura mínima de revestimento de 
paredes deveserde1,50(ummetroecinquentacentímetros). 

5.6- Os pisosdasdependências de que trata o artigo anterior, serãosempre 
revestidosdemateriais lisos,resistentes,laváveis e impermeáveis,nestescasos. 

5.7- Serãoobrigatoriamentedematerialincombustível,tolerando-seemprego de madeira ou outro 
material combustível, apenas nas 
esquadrias,parapeitos,revestimentosdepisoseestruturadecobertura. 

 
6- Coberturas 

6.1-
Asedificaçõesreceberãocoberturadematerialimpermeávelepermanente,adequadoasuafinalidade. 

6.1.1- Nasedificaçõesde caráterpermanente,a coberturaserá em material incombustível, 
de baixa condutividade calorífica, podendo serapoiada sobre estrutura de madeira, a não 
ser em casos especiais previstosnestaLei. 

6.2- Quando a cobertura forconstituídaporlaje de concreto armado,deverá apresentar espessura 
mínima de 0,08m (oito centímetros) e deverá serprevista a impermeabilização e garantida a 
não elevação térmica, por processoconsiderado eficiente,conformenormasestabelecidaspela 
ABNT. 

6.3- Sempre que necessário, ao órgão municipal competente, poderá exigir detalhes e 
cálculosjustificativosdasarmaçõesdecobertura,especialmenteparaoscasosdegrandesvãos,disposi
çõespoucousuaisoudelocaisdereunião. 

6.4- Anãoserem casosde pé-direitomuito elevadooudegrandesrecintos com facilidades 
especiais de circulação de ar, a cobertura será 
dotadadedispositivoqueeviteairradiaçãodocalorsolar. 
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6.5- 
Acoberturaserácompletamenteindependentedasedificaçõesvizinhasedeverásofrerinterrupçãonal
inhadedivisa. 

6.6- As águas pluviais das coberturas deverão escoar dentro dos 
limitesdoimóvel,nãosendopermitidodesaguamentoparaoslotesvizinhosoupasseiopúblicoe,quan
doescoadanasarjeta,deverásersubterrâneaaopasseiopúblico. 

 
7- Chaminés 

7.1-
 Nasedificaçõesresidenciais,aschaminésterãoalturasuficienteparaqueafumaça,afuligemeoutr
osresíduosquepossamexpelir,nãoincomodemavizinhança,devendoasmesmaselevarem-
se,pelomenos,1,00m(ummetro)acimadacoberturaondeestáedificada. 

7.2-
 Aschaminésdequalquerespécie,nasedificaçõesdeusonãoresidencial,serãoexecutadasdemane
iraqueofumo,fuligem,odoresou resíduos que possam expelir não incomodem os vizinhos ou 
prejudiquem omeio ambiente, devendo ser equipadas de forma a evitar tais 
inconvenientes,conformeórgãoambientalcompetente. 

 
8- Fachadas 

8.1- Asfachadasedemaisparedesexternasdasedificações,inclusiveas das divisas do lote, deverão 
receber tratamento e ser convenientementeconservadas. 

8.1.1- Fica proibido o uso de 
sodacáusticaouqualquersubstânciaácida,naformapuraoudiluída para conservação e 
limpeza das fachadas. 

8.2- As fachadas poderão ter saliências não computáveis como área 
deconstruçãodesdequeatendam asseguintescondições: 

a)Formemelementosarquitetônicosenãoconstituamáreadepiso,desde que não ultrapassem 
0,50m (cinquenta centímetros) do plano horizontal sobre orecuofrontal; 

b)Assaliências para contorno deaparelhosdearcondicionado (dejanela),não 
poderãoultrapassarolimite do alinhamentopredial. 

c) Paraainstalaçãodeaparelhosdear-condicionadocentralseráobrigatórioa 
observânciadosseguintesrequisitos: 

c.1)O equipamento deverá estar distante, no mínimo, 1,50 m (um metro 
ecinquentacentímetros)dasdivisas; 

c.2)A emissão de ruído do aparelho enquadra-se nos padrões admitidospela 
legislação do impacto ambiental e sonoro, de acordo com as normasABNT. 

8.3- Nos logradouros onde forem permitidas edificações no alinhamento,as saliências nas 
respectivas fachadas, além de observar o disposto nesta 
lei,deverãoatenderasseguintescondições: 

a) Estejam situadas à altura de 2,80m (dois metros e oitenta 
centímetros)emrelaçãoaoníveldopasseio; 

b)  
Napartecorrespondenteaopavimentotérreoasfachadasdasedificaçõespoderãotersaliênciasa
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téomáximode0,20m(vintecentímetros) desde que o passeio do logradouro tenha a largura 
de, nomínimo,2,50m (doismetrosecinquentacentímetros); 

8.4- Nãosãoconsideradosparataxadeocupaçãoecomoáreaconstruída os beirais e marquises das 
edificações que obedeçam a um balançocom projeção máxima de 1,00m (um metro) em 
relação aoseuperímetro. 

 
9- Marquises 

9.1- Será permitida construção de marquise de proteção ao pavimentotérreo não 
podendoexcedero limite máximo de 1,00 m (um metro) sobre 
osrecuoseafastamentosprevistos,respeitandooslimitesdoimóvel. 

9.1.1- Éproibidaautilizaçãodemarquisescomosacadas. 

 
10- Toldos 

10.1- Será permitida a colocação de toldos nas edificações comerciais einstitucionais 
sobreorecuo,desdequeatendidasas seguintes condições: 

a)Ser engastadosnaedificação, nãopodendohaver colunasdeapoio; 

b)Ter balanço máximo de 2,00m (dois metros); 

c)Nãopossuirelementosabaixode2,80m(doismetroseoitentacentímetros)em 
relaçãoaoníveldopasseio; 

d)Não prejudicar a arborização e a iluminação pública e não 
ocultarplacasdeutilidadepública. 

10.2- Opedidodelicençaparainstalaçãodosequipamentos previstos no caput desse artigo será 
necessariamente acompanhado decroquiseplantadesituação. 

 

11- Mezaninos 

11.1- Construçãodemezaninosépermitidadesdequenãosejamprejudicadas as condições de 
ventilação, iluminação e segurança, tanto doscompartimentos onde estas construções forem 
executadas, como do espaçoassimcriado.Omezaninoseráconsideradocomopavimento. 

11.2- Osmezaninosdeverãoatender asseguintescondições: 

a) O pé-direito deverá ter, no mínimo, 2,60m (dois metros e sessentacentímetros) na 
parte superior e 2,80m (dois metros e oitenta centímetros) naparteinferior; 

b)Teremescadadeacessodeacordocomasexigênciasda ABNT NBR9050ousubstituta; 

c)Não cobrir área superior a 50% (cinquenta por cento) da área docompartimento em 
que forem instalados, salvo no caso de 
constituírempassadiçosdelarguranãosuperiora0,80m(oitentacentímetros). 

 
12- Portas,Escadas,CorredoreseRampas 

12.1- O dimensionamento das portas deverá obedecer à altura mínima 
de2,10m(doismetrosedezcentímetros)easseguinteslargurasmínimas: 

a)Portadaentradaprincipalcom0,80m(oitentacentímetros),pararesidênciaunifamiliar; 

b)Portadeacessocom1,20 
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m(ummetroevintecentímetros),paraedificaçõesdeusocoletivoresidenciale/oucomercial; 

c) Portadeentradadeserviçocom0,80 
m(oitentacentímetros),paraedificaçõescomerciaisedeprestaçãodeserviço; 

d) Portainternasecundáriaeportadebanheiroscom0,70m(setentacentímetros). 

e)Alarguramínimadasportasseráaumentadanoscasosprevistosna Norma de Saídas de 
Emergência ABNT NB 208. 

12.2-As escadas e corredores de uso comum ou coletivo deverão terlargura suficiente para 
proporcionar o escoamento do número de pessoas quedeles dependem, de acordo com Norma 
Técnica do Corpo de Bombeiro (NTCB). 

a) A largura mínima das escadas e corredores de uso comum ou coletivoserá de 1,20m 
(um metro e vinte centímetros) e não inferior às portas epassagens; 

b)  As escadas de uso privativo ou restrito ao compartimento, ambiente 
oulocal,poderãoterlarguramínimade0,90m(noventa centímetros); 

c)  As escadas deverão oferecer passagem com altura mínima de 2,00m(doismetros); 

d)  Sóserãopermitidasescadasemcaracolquandointerligaremsomentedoiscompartimentos; 

e)  Nas escadas em leque, deverá atender as NTCB-MT; 

f)  Asescadasdeverãoserdematerialresistenteaofogoeserantiderrapante; 

g)  As escadas deverão ter seus degraus e espelhos dimensionadosobservando-se a 
fórmula 0,63 m < p + 2e < 0,65 m, onde "p" é o piso dodegraue "e" é o espelho,sendo 
que "p" deve respeitardimensõesde 0,28 m < p < 0,32 m, e "e" deve respeitar dimensões 
de 0,16 m < e < 0,18 m,conforme ABNTNBR9050ousubstituta. 

h)  As escadas  residênciais unifamiliares deverão ter um patamar intermediário, de pelo 
menos0,80 m (oitenta centímetros) de profundidade, quando o lance de 
escadaexcedera10degraus. 

i)  As escadas  comerciais e residênciais multifamiliares deverão ter um patamar 
intermediário, de pelo menos1,00 m (um metro) de profundidade, quando o lance de 
escadaexcedera10degraus. 

j) As escadas deverão ser dotadas, em ambos os lados, de 
corrimãossituadosentre0,80m(oitentacentímetros)e0,92m(noventaedoiscentímetros) 
acima do nível da superfície superior do degrau, afastado0,04m (quatro centímetros) a 
0,05m (cinco centímetros) das paredes ouguarda-corpos, devendo prolongar-se 
horizontalmente, no mínimo 0,30m(trinta 
centímetros)nasduasextremidadesdoslançosdaescada; 

k)  Ser dotadas de corrimão intermediário quando com mais de 2,20m(dois metros e 
vinte centímetros) de largura, afastados, no mínimo, 1,10m(um metro e dez centímetros) 
e no máximo, 1,80m (um metro e 
oitentacentímetros)excetoasexternasdecarátermonumental. 

12.3- Deverão ser observadas as normas do Corpo de Bombeiro para o dimensionamento das 
escadas. 

12.4- As escadas e rampas deverão observar no que couber as exigênciasda ABNT 
NBR9050ousubstituta. 
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13- ReservatóriosDeÁgua 

13.1- Toda edificação deverá possuir pelo menos um reservatório de águapróprio. 

13.1.1- Prever reserva técnica de incêndio (RTI) de acordo com norma técnica vigente 
do corpo de bombeiros ou ANBT NBR 13714. 

13.1.2-Nas edificações com mais de uma unidade independente, que 
possuíremreservatório de água comum, o acesso ao mesmo e ao sistema de controle 
dedistribuição sefaráobrigatoriamenteatravésdepartescomuns. 

13.1.3-Nas edificações com mais de 10 m.c.a. (dez metros de coluna d`água), osistema 
de abastecimento de água deverá possuir reservatório inferior 
comsistemadebombeamentoqueabasteçaoreservatóriosuperiordaedificação. 

13.2- Os reservatórios de água deverão ser dimensionados, tanto para oconsumo de água dos 
usuários da edificação de acordo com a finalidade damesma, bem como para reserva de 
prevenção contra incêndios quando for ocaso. 

13.3- 
Osprojetosdossistemasdeprevençãocontraincêndiosedosreservatóriosdeáguadeverãoatenderase
xigênciasdaABNTedemaisregulamentospertinentes. 

 
14- Passeiose Muros 

14.1- Os proprietários dos imóveis que tenham frente para 
logradourospavimentadosoucommeio-fioesarjetas,serãoobrigadospavimentarospasseios à 
frente com seus lotes, eondeasruassó estejam abertassão obrigadosamanterem os logradouros 
limposecapinados. 

14.1.1- Os passeios que não forem construídos pelos proprietários, serão feitospelo 
Município Municipal, cobrando, esta os preços unitários constantes 
doorçamentoacrescidosdemultade35%(trintaecincoporcento). 

14.1.2-No caso de passeios de 3,00 m (três metros) de largura ou maior, adiferença entre 
o pavimento e o alinhamento do lote poderá ser executada complantiodegrama. 

14.1.3-Aszonasdecomércioe serviçospoderão serpavimentadasemsuatotalidade. 

14.1.4-A pavimentação de que trata este artigo deverá ser executada com 
pisoplanoecontínuo,nãosendoadmitidasinterrupções,degrausouqualqueroutra 
descontinuidade ou rampa com inclinação superior a 1% (um por cento) e nomáximo 
8%(oitoporcento)nasfaixasdeserviço efaixade acesso, seguindo a Norma de 
Acessibilidade ABNT NBR 9050. 

14.2-
 Naimplantaçãodospasseiosaqueserefereoartigoanteriordeverãoserobservadasasseguintesexi
gências: 

a) Ospasseiosdeverãoapresentarumainclinaçãomínimadoalinhamento predial em direção 
ao meio-fio para escoamento das águaspluviais,de no máximo 3%(trêsporcento); 

b) As faixas de permeabilização serão contínuas e abrangerão toda aextensão do 
passeio, podendo ser interrompidas por faixas 
transversaispavimentadas,destinadasaoacessodepedestresepeloacessodeveículo para 
rebaixamento da guia ou meio-fio com rampeamento 
máximode0,50m(cinquentacentímetros)enaextensãomáximade3,50m(três metros e 
cinquenta centímetros). 
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c)  Ao redor das árvores existentes nos passeios, deverá existir uma área 
livredequalquerpavimentação,destinadaàinfiltraçãodeágua,compatívelcom 
otamanhodaárvore. 

d)  
Emtodasastravessiasparapedestreseondehouverfaixadepedestresdefinidadeveráhaverreba
ixodemeio-fioparausodedeficientesecadeirantes. 

e)  Apavimentaçãodospasseiosobedecerá: 

e.1) NasZonasdeComércioseServiçosenasViasEstruturais,pisodrenante; 

e.2)Nas Zonas Residenciais e nas demais Zonas, piso antiderrapante e/oudrenante. 

e.3)para efeito da aplicação desta Lei, considera-se como piso drenanteaquele que, 
a cada metro quadrado de piso, possuir, no máximo, 
85%(oitentaecincoporcento)desuasuperfícieimpermeabilizada. 

e.4)Em lotes cuja testada seja igual ou maior que 15,00m (quinze metros)de 
extensão, no caso de edifícios de uso misto, residências geminadas 
eresidênciasemsérieparalelasaoalinhamentopredialeedifícioscomerciais,serãopermi
tidos02(dois)rebaixamentosdemeio-
fioportestadadenomáximo3,50m(trêsmetrosecinquentacentímetros)cada um e 
distantesno mínimo 5,00m (cinco metros)um do outro,ou 
apenas01(um)rebaixamentode7,00m (setemetros). 

14.2.1-Paraqueopasseiosejaexecutadocompavimentaçãodiferentedopadrão, definido nas 
alíneas "a` e `b" do inciso V, deverá haver prévia anuênciadaMunicipalidade. 

14.2.2-
Quandoospasseiosseacharememmauestadodeconservação,oMunicípiointimaráospropriet
áriosaconsertá-lose,seestesnãoosconsertarem, realizaráoserviço, aplicando-
seassançõesprevistasnestaLei. 

14.2.3-AlarguraedemaisespecificaçõesdaexecuçãodospasseiosserãofornecidaspelO 
Municípiomedianterequerimento. 

14.2.4-Fica proibida a construção de qualquer elemento sobre os passeios, taiscomo 
degraus ou rampas com variações bruscas, abaixo ou acima do nível dosmesmos, para 
darem acesso às edificações ou às áreas de estacionamento deveículosnointeriordoslotes. 

14.2.5-Não será permitida, igualmente, a construção de qualquer mureta ao redordas 
árvores dos passeios, sendo que as já existentes deverão ser 
removidaspelosproprietáriosdosimóveiscorrespondentes. 

14.2.6-Qualquer obstrução ou ocupação do passeio público para exposição 
demercadorias, tabelas, placas, ou qualquer outro meio, poderão ser 
removidospeloPoderPúblico,àscustasdoproprietárioeindependentedasdemaispenalidades
previstasem Lei. 

14.2.7-O proprietário será notificado para que no prazo de 24 (vinte e 
quatro)horasrealizearemoçãodaobstruçãoouocupaçãoindevida. 

14.2.8-O Poder Público Municipal não se responsabilizará pelos eventuais 
danoscausados advindosdo atode remoção daobstrução ou ocupaçãoindevida. 

14.3- Nos terrenos situados em vias dotadas de meio-fio e pavimentação,edificados ou não, 
deverão estar dotados de passeio público, adequados 
paraconteroescoamentodeterraedetritosnaviapública. 
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14.4- Os lotes baldios situados em logradouros pavimentados devem 
ter,nosrespectivosalinhamentos,murosembomestadoeaspecto,comaltura mínima de 1,00m (um 
metro), com exceção das chácaras urbanas conformeprevistonoCódigodePosturas. 

14.4.1-Nos terrenos de esquina os muros terão canto chanfrado de 2,00m (doismetros) 
em cada testada, ou raio mínimo de 2,00m (dois metros), a partir 
dopontodeencontrodeduastestadas. 

14.4.2-Quando as divisas entre os lotes forem fechadas por muros de 
alvenaria,estesdeverãoserfeitossobrealicercesquepermitamcondiçõesdeestabilidade. 

14.4.3-Osterrenosedificados,devidamenteajardinados,poderãoserdispensadosda 
construçãodemurosjunto ao alinhamentopredial. 

14.5- O Município poderá exigir dos proprietários de lotes, a construção demuros de arrimo e 
de proteção sempre que o nível do terreno for superior ouinferior ao logradouro público ou 
quando houver desnível entre os lotes, demaneira que não hajaameaça a 
segurançadasconstruçõesexistentes. 

14.6- Nos projetos residenciais, no muro, deverá ser embutido o padrão 
deágua(hidrômetro),padrãoderecebimentodeenergiaealixeira. 

 
15- Áreas deEstacionamento paraVeículos 

15.1- Serão exigidas áreas para estacionamento de veículos interno 
aolote,devendoasvagasobedeceràsseguintesproporçõesecondiçõesmínimas: 

a) Paraedificaçõesresidenciaisdeatédoisdormitórios:umavaga; 

b) Para edificações residenciais de três ou mais dormitórios: mínimo duasvagas; 

c) Para edificações multifamiliares deverá ser previsto uma vaga de garagem para cada 
unidade autônoma. 

d) Para edificações (hotel, flat) de um dormitório (rotativo): uma 
vagaparacadaduasunidadesdedormitório; 

e) Serdelivreacessoeindividualizadaporveículo. 

f) As normativas referentes ao que trata as edificações comerciais estão descritas na 
tabela constante do anexo III, parte integrante desta Lei. 

g) Em edificações comerciais, o número de vagas para 
estacionamentodeveículosqueconduzam,ouseja,conduzidosporpessoascomdeficiênciadev
eserestabelecidoo que segue na Resolução n° 303/08 e 304/08 do Contran. 

h) Para demais usos não relacionados, caberá análise pelo Município 
dapropostaapresentadapeloautordoprojeto. 

15.2- As áreas de recuo não podem ser utilizadas como garagem coberta. 

15.3- As dependências destinadas a estacionamento de veículos devem atender as 
seguintesexigências, alémdas demais relacionadas nessa lei: 

a)  Asvagasdegaragemnãodeverãoobstruirpassagensdepedestreouqualqueroutrouso; 

b)  Possuirpé-direitomínimode 2,20m(doismetrosevintecentímetros); 

c) Possuirsistemadeventilaçãopermanente,propostapeloautordoprojeto; 

d)  Possuir vão de acesso com largura mínima de 3,00m (três metros), eno mínimo um 
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vão de entrada e um de saída de largura mínima de 3,00m(três metros) cada, quando 
comportarem mais de 50 (cinquenta) veículos; 

e)  
Possuirvagasdeestacionamentoparacadaveículolocadasemplantaenumeradas,comlargura
mínimade2,40 m(doismetrosequarenta centímetros)ecomprimentomínimo de5,00 
m(cincometros); 

f)  Possuir corredor de circulação com largura mínima de 3,00 m 
(trêsmetros),3,50m(trêsmetrosecinquentacentímetros)e5,00m(cincometros), quando o 
local das vagas de estacionamento formar em relaçãoaos mesmos, ângulos de 30º (trinta 
graus), 45º (quarentae cinco graus)ou90º(noventagraus),respectivamente; 

15.4- Será permitido estacionar veículos um atrásdo outro, desde que 
asvagaspertençamaomesmoproprietáriooupossuamserviçosdemanobrista. 

15.5- Seráobrigatóriocorredordeacessodepedestrecomlarguramínima de 1,20 (um metro e vinte 
centímetros)em edificações que 
tenhammaisde12(doze)unidadesautônomase/ouacimadedezoitovagasdeestacionamento. 

 

16- ÁreasDeRecreação 

16.1- Residências em série e conjuntos habitacionais residenciais, a partir de 08 
(oito)unidades, deverão possuir área de recreação na equivalência de no mínimo10,00m² (dez 
metros quadrados) por unidade de moradia, sendo que esta áreanão poderá localizar-se em 
área detrânsito e estacionamento de veículos,podendolocalizar-se,sedescoberta,nosrecuos. 

16.2-Nos edifícios residenciais a partir de 08 (oito) unidades deverá serprevista áreamínima de 
recreação elazerna proporçãode 1/10 (um décimo)da soma das áreas privativas das unidades, 
não inferior a 40,00m²(quarentametrosquadrados). 

 

17- Compartimentos 

17.1- Ascaracterísticasmínimasdoscompartimentosdasedificaçõesresidenciais  deverá ter as 
áreas mínimas a seguir: 

DORMITÓRIO SALA BANHEIRO COZINHA AREA SERVIÇO 
1.º - 9,00 m2 1.º - 9,00 m2 1.º - 1,50 m2 1.º - 3,00 m2 1.º - 1,50 m2 
2.º - 7,50 m2 2.º - 10,50 m2 2.º - 2,00 m2 2.º - 4,00 m2 2.º - 2,00 m2 
3.º - 9,00 m2 3.º - 12,00 m2 3.º - 2,00 m2 3.º - 4,00 m2 3.º - 2,50 m2 

 

17.2- ParaefeitosdestaLei,odestinodocompartimentonãoseráconsiderado apenas pela sua 
denominação em plantas, mas também pela suafinalidade 
lógica,decorrentedesuadisposiçãonoprojeto. 

17.3- Os compartimentos emfunçãode suautilizaçãoclassificam-se em: 

a)  Compartimentos de Permanência Prolongada são aqueles locais 
deusodefinido,caracterizandoespaçoshabitáveis,permitindoapermanênciaconfortávelport
empoprolongadoeindeterminado,taiscomo:dormitórios,salasdejantar,deestar,devisitas,dej
ogos,deestudos,detrabalho,cozinha,copa,recepções,portarias,salõesdefestas,sacadasevara
ndas. 

b)  Compartimentosde Permanência Transitória são aqueleslocais 
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deusodefinido,caracterizandoespaçoshabitáveis,depermanênciaconfortávelporpequenoes
paçodetempo,taiscomo:vestíbulos,gabinetessanitários, vestiários, rouparias 
elavanderiasresidenciais. 

c)  CompartimentossemPermanênciasãoaqueleslocaisdeusodefinido,caracterizando 
espaçoshabitáveis,depermanência eventual,taiscomo: garagens, 
adegas,estufas,casasdemáquinas,casadebombas,despensas,depósitos,lavabos e 
corredorese demais 
compartimentosqueexijamcondiçõesespeciaisparaguardaouinstalaçãodeequipamentos,es
em atividadehumananolocal. 

17.4- Os banheiros e instalações sanitárias não poderão ter comunicaçãodireta, como portas e 
janelas, para cozinhas e copas, mas poderão ter janelasparalavanderias abertas ou 
varandas/garagens abertas. 

17.5- Em locais de uso público, colégios, hospitais, fábricas, e 
similares,serãopermitidossubcompartimentossanitárioscomapenasumvasosanitário 
ouapenasumchuveiropodendoteráreamínimade1,00m²(ummetroquadrado)edimensãomínimade
0,90m (noventacentímetros). 

17.6- No caso da construção ser do tipo habitação popular e menor que60,00 m² (sessenta 
metros quadrados), deverá ser composto de no mínimoquarto,banheiro,cozinhaesala 
quepoderãoutilizaro mesmocompartimento e dispor de no mínimo uma área de serviço, 
mesmo que externamente. 
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ANEXO III 
NORMATIVAS DAS EDIFICAÇÕES COMERCIAIS  

ATIVIDADES / POLOS GERADORES 
DE TRAFEGO 

TIPO AREA TOTAL 
CONSTRUÍDA (m2) 

NÚMERO MÍNIMO DE VAGAS DE 
ESTACIONAMENTO 

Centro de Compras, Shopping Center 
P2 área ≤1200 1 vaga para 50 m2 
P₁ 1200 >área≤2500 1 vaga para 35 m2 
P área> 2500 1 vaga para 25 m2 

Lojas de Departamento 
P2 500 >área ≤ 1200 1 vaga para 75 m2 
P₁ 1200 < área ≤2500 1 vaga para 50 m2 
P área> 2500 1 vaga para 45 m2 

Supermercados, Hipermercados, 
Mercados 

P2   

P₁ 400 > área ≤ 2500 1 vaga para 50 m2 
P área> 2500 1 vaga para 35 m2 

Entrepostos, Terminais de Cargas, 
Terminais Rodoviários, Armazéns, 
Depósitos 

P2 área≤ 2500 1 vaga para 100 m2 
P₁ 2500 < área ≤5000 1 vaga para 150 m2 
P área> 5000 1 vaga para 200 m2 

Prestação de Serviços, Escritórios, 
Consultórios 

P2 área≤ 500 1 vaga para 50 m2 
P₁ 500 < área ≤1500 1 vaga para 45 m2 
P área> 1500 1 vaga para 45 m2 

Hotéis 

P2 área≤1500 1 vaga p/ cada 6 aptos com área < 50 m2 
1 vaga p/ cada 3 aptos com área > 50 m2 

P₁ 1500 < área ≤ 3500 1 vaga p/ cada 3 aptos com área < 50 m2 
1 vaga p/ cada 2 aptos com área > 50 m2 

P 
área>3500 

1 vaga p/ cada 2 aptos com área < 50 m2 
1 vaga por apt° com área > 50 m2 
1 vaga p/ cada 10 m2 de sala de convenções 
1 vaga p/ cada 100 m2 de área de uso público 

Motéis  Qualquer área 1 vaga por apartamento 
Apart-Hotéis  Qualquer área 1 vaga para cada 2 aptos 

Hospitais, Maternidades 

 

Qualquer área 

NL < 50 -> 1 vaga p/ leito 
50 < NL < 200 ->1vaga p/1,5 leitos 
NL> 200 1 vaga p/ 2 leitos 
(NL = n° de leitos ) 

Pronto Socorro, Clínicas, Laboratórios 
de Análise, Ambulatórios 

P2   

P₁ 300 > área ≤ 1500 1 vaga para 50 m2 
P área> 1500 1 vaga para 35 m2 
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ANEXO IV – DAS FIGURAS 
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J U S T I F I C A T I V A 

 
 

Apraz-nos encaminhar a Vossas Excelências para exame e 
indispensável aprovação o incluso Projeto de Lei n.º 2.164/2022, de nossa 
iniciativa, que em súmula: “INSTITUI O CÓDIGO DE OBRAS E 
EDIFICAÇÕES DO MUNICÍPIO DE ALTA FLORESTA (COE), E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

O presente projeto de Lei, visa atualizar a nossa legislação no 
tocante à Obras e Edificações, visando adequar a legislação municipal ao visível 
crescimento de nossa cidade, que está se desenvolvendo a cada dia.  

Por ordem da Constituição Federal os municípios estão 
orientados a definir suas regras urbanísticas para que possam atender as suas 
especificidades e necessidades, com o intuito de permitir o crescimento ordenado 
da cidade. 

Diante do exposto, encaminhamos o presente Projeto de Lei a 
esta Egrégia Casa Legislativa, e solicitamos aos Nobres Edis, que a matéria ora 
encaminhada, seja analisada e estudada, e obtenha deliberação favorável em sua 
íntegra. 

Reiteramos as Vossas Excelências a nossa expressão de grande 
estima e apreço. 

Prefeitura Municipal de Alta Floresta – MT, em 24 de fevereiro 
de 2022. 

 

 

VALDEMAR GAMBA 
Prefeito Municipal 

 

 


